
14/01/2020

Número: 3000207-19.2009.8.15.0331 
 

Classe: PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Órgão julgador: Juizado Especial Misto de Santa Rita 

Última distribuição : 09/06/2009 

Valor da causa: R$ 13.500,00 

Assuntos: INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL 

Segredo de justiça? NÃO 

Justiça gratuita? NÃO 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO
 

Tribunal de Justiça da Paraíba
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Procurador/Terceiro vinculado

MARCONDES TAVARES FERNANDES (AUTOR) maria lucineide de lacerda santana (ADVOGADO)

COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS (RÉU) ADRYANA CARLA ARAÚJO DO NASCIMENTO LIMA

(ADVOGADO)

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

10700
517

09/06/2009 17:34 Outros Documentos Outros Documentos

10700
518

09/06/2009 17:34 Petição Inicial Petição Inicial

10700
521

09/06/2009 17:34 Outros Documentos Outros Documentos

10700
522

09/06/2009 17:34 Outros Documentos Outros Documentos

10700
523

09/06/2009 17:45 Citação Citação

10700
524

29/06/2009 17:35 Substabelecimento Substabelecimento

10700
526

29/06/2009 17:35 Procuração Procuração

10700
527

29/06/2009 17:40 Petição Petição

10700
528

30/06/2009 07:29 Citação Citação

10700
529

30/06/2009 11:32 Termo de Audiência Termo de Audiência

10700
532

06/07/2009 10:38 Certidão Certidão

10700
535

06/07/2009 18:45 Despacho Despacho

10700
536

17/07/2009 11:53 Certidão Certidão

10700
537

01/09/2009 09:29 Termo de Audiência Termo de Audiência

10700
538

01/09/2009 09:29 Outros Documentos Outros Documentos

10700
540

01/09/2009 11:38 Petição Petição

10700
542

14/09/2009 11:26 Decisão Decisão

10700
544

23/09/2009 09:13 Sentença Sentença

10700
545

07/10/2009 10:48 Certidão Certidão



10700
546

29/10/2009 14:23 Petição Petição

10700
547

05/11/2009 13:12 Certidão Certidão

10700
548

05/11/2009 13:13 Certidão Certidão

10700
549

05/11/2009 14:35 Despacho Despacho

10700
551

20/11/2009 11:07 Petição Petição

10700
553

20/11/2009 13:00 Outros Documentos Outros Documentos

10700
556

05/02/2010 11:58 Outros Documentos Outros Documentos

10700
558

11/02/2010 15:12 Despacho Despacho

10700
560

09/04/2010 12:41 Certidão Certidão

10700
561

19/05/2010 14:28 Despacho Despacho

10700
562

19/05/2010 16:20 Petição Petição

10700
563

26/05/2010 16:41 Certidão de Julgamento Certidão de Julgamento

10700
566

26/05/2010 16:41 Certidão Certidão

10700
568

11/06/2010 09:35 Certidão Certidão

10700
570

28/06/2010 21:21 Substabelecimento Substabelecimento

10700
571

28/06/2010 21:21 Petição Petição

10700
573

28/06/2010 21:28 Outros Documentos Outros Documentos

10700
576

28/06/2010 21:28 Petição Petição

10700
577

29/06/2010 07:38 Despacho Despacho

10700
581

01/07/2010 17:23 Petição Petição

10700
585

21/07/2010 15:30 Despacho Despacho

10700
586

03/08/2010 13:28 Outros Documentos Outros Documentos

10700
588

03/08/2010 13:28 Outros Documentos Outros Documentos

10700
590

03/08/2010 13:28 Petição Petição

10700
591

06/08/2010 08:28 Outros Documentos Outros Documentos

10700
592

07/11/2010 13:41 Despacho Despacho

10700
594

09/11/2010 17:30 Petição Petição

10700
597

10/11/2010 13:43 Certidão Certidão

10700
598

10/11/2010 14:13 Despacho Despacho

10700
601

10/11/2010 15:01 Certidão Certidão

10700
602

17/11/2010 14:45 Certidão Certidão

10700
603

17/11/2010 14:48 Certidão Certidão

10700
604

24/01/2011 15:52 Certidão Certidão

10700
605

03/02/2011 16:18 Petição Petição

10700
606

11/02/2011 06:35 Despacho Despacho



10700
609

21/02/2011 17:49 Certidão Certidão

10700
611

24/02/2011 17:46 Petição Petição

10700
612

28/02/2011 11:21 Certidão Certidão

10700
613

28/02/2011 15:37 Despacho Despacho

10700
615

18/05/2011 17:30 Certidão Certidão

10700
616

18/05/2011 17:32 Certidão Certidão

10700
617

18/05/2011 18:32 Despacho Despacho

10700
619

05/07/2011 18:41 Certidão Certidão

10700
620

07/07/2011 08:14 Outros Documentos Outros Documentos

10700
621

15/07/2011 15:25 Outros Documentos Outros Documentos

10700
623

15/07/2011 15:29 Outros Documentos Outros Documentos

10700
626

15/07/2011 15:51 Certidão Certidão

10700
630

15/07/2011 15:54 Outros Documentos Outros Documentos

10700
632

15/07/2011 16:13 Despacho Despacho

10700
633

21/07/2011 15:20 Outros Documentos Outros Documentos

10700
635

21/07/2011 15:53 Certidão Certidão

10700
636

21/07/2011 16:54 Intimação Intimação

10700
638

27/07/2011 08:36 Certidão Certidão

10700
641

04/08/2011 09:05 Substabelecimento Substabelecimento

10700
644

04/08/2011 09:05 Petição Petição

10700
647

04/08/2011 13:02 Outros Documentos Outros Documentos

10700
649

04/08/2011 13:51 Despacho Despacho

10700
651

18/08/2011 18:19 Outros Documentos Outros Documentos

10700
653

29/08/2011 09:15 Certidão Certidão

10700
654

31/08/2011 11:55 Petição Petição

10700
655

31/08/2011 17:45 Certidão Certidão

10700
656

31/08/2011 17:49 Outros Documentos Outros Documentos

10700
657

01/09/2011 06:54 Despacho Despacho

10700
660

06/10/2011 13:27 Certidão Certidão

10700
662

07/10/2011 12:25 Petição Petição

10700
663

17/10/2011 09:53 Certidão Certidão

10700
664

20/04/2012 11:45 Decisão Decisão

10700
665

30/05/2012 17:26 Certidão Certidão

10700
667

01/06/2012 15:07 Petição Petição

10700
668

19/06/2012 12:15 Certidão Certidão



10700
670

05/11/2012 15:22 Despacho Despacho

10700
672

08/11/2012 17:28 Certidão Certidão

10700
673

16/09/2015 15:14 Sentença Sentença

10700
674

16/09/2015 15:14 Sentença Sentença

10700
675

05/10/2015 14:47 Intimação Intimação

10700
676

12/02/2016 11:38 Certidão Certidão

10700
677

21/03/2016 16:55 Certidão Certidão

10700
679

22/03/2016 17:29 Outros Documentos Outros Documentos

10700
680

22/03/2016 17:29 Certidão Certidão

10700
681

06/06/2016 17:36 Petição Petição

10700
682

06/06/2016 17:36 Outros Documentos Outros Documentos

10700
683

06/06/2016 17:36 Outros Documentos Outros Documentos

10700
685

06/06/2016 17:36 Outros Documentos Outros Documentos

10700
686

16/08/2016 12:51 Petição Petição

10700
688

04/11/2016 12:59 Despacho Despacho

10700
690

09/11/2016 14:08 Petição Inicial Petição Inicial

10700
692

07/02/2017 09:11 Certidão Certidão

10700
693

06/04/2017 16:22 Certidão Certidão

10700
694

31/05/2017 15:08 Despacho Despacho

10700
695

01/06/2017 14:54 Intimação Intimação

10700
697

13/06/2017 17:29 Certidão de Intimação Certidão de Intimação

10700
698

30/06/2017 10:01 Certidão Certidão

10700
699

18/07/2017 13:15 Decisão Decisão

10700
700

17/10/2017 14:43 Certidão Certidão

10700
701

18/10/2017 09:41 Decisão Decisão

10700
702

30/10/2017 13:44 Intimação Intimação

11775
826

15/12/2017 10:50 Certidão Certidão

11775
840

15/12/2017 10:50 Juntada comprovante de pagamento - Marcondes
Tavares

Documento de Comprovação

11775
872

15/12/2017 10:50 Certidão Certidão

11921
875

19/12/2017 11:17 Certidão Certidão

11921
894

19/12/2017 11:17 mandado - marcondes tavares fernandes Devolução de Mandado

12106
912

16/01/2018 10:53 Despacho Despacho

13308
293

28/03/2018 12:13 Mandado Mandado

13568
920

12/04/2018 14:40 Petição Petição



14404
746

23/05/2018 11:09 Despacho Despacho

14453
971

23/05/2018 15:43 Carta Carta

14454
049

23/05/2018 15:45 Carta Carta

14581
794

01/06/2018 11:09 Petição Petição

15429
299

18/07/2018 17:31 Certidão Certidão

15429
314

18/07/2018 17:31 Correspondencia devolvida - MARCONDES
TAVARES

Comunicações

15429
350

18/07/2018 17:32 Certidão Certidão

15485
206

23/07/2018 09:56 Despacho Despacho

15569
841

26/07/2018 11:15 Mandado Mandado

16703
228

20/09/2018 08:30 Certidão de Decurso de prazo Certidão de Decurso de prazo

17144
286

11/10/2018 15:19 Despacho Despacho

17208
622

16/10/2018 16:11 Certidão Certidão

26221
892

14/11/2019 10:13 Petição Petição

26221
897

14/11/2019 10:13 447038_PETICAO_INTERLOCUTORIA_DEV_01 Outros Documentos

26222
070

14/11/2019 10:13 DOCUMENTOS DE REPRESENTAÇÃO Outros Documentos

26222
071

14/11/2019 10:13 SUBSTABELECIMENTO- SUELIO Outros Documentos

26393
910

20/11/2019 22:37 Certidão Certidão

26508
871

27/11/2019 16:33 Despacho Despacho

26935
733

10/12/2019 17:22 Ofício Ofício
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PARAIBA
PODER JUDICIARIO

COMARCA DE SANTA RITA
JUIZADO ESPECIAL DE SANTA RITA - E-Jus -

Av Virginio Veloso Borges , s/n, Alto do Eucalipto, Santa Rita - PB Fone: 83 32177134

 Santa Rita,9 de Junho de 2009CARTA DE CITAÇÃO                                           

Ação: AÇÃO DE COBRANÇA
Processo nº 033.2009.923.370-3
Autor: marcondes fernandes tavares
Réu: Cia Excelsior de Seguros

ILMº(ª) SR.(ª)
Cia Excelsior de Seguros
Logradouro: Av Marques de Olinda nº 175antigo Bairro: Recife antigo
RECIFE - PE
CEP: 50030000

                 De ordem do MM. Juiz de Direito do(a) Juizado Especial de Santa Rita, fica Vossa Senhoria
devidamente CITADO por todos os atos do processo acima mencionado, e intimado para comparecer
neste juízo, no endereço supra, à audiência de Conciliação designada para o dia: 30 de Junho de 2009 às
11:30 horas, nos autos da ação acima mencionada ficando advertido, desde já, que não comparecimento
importará REVELIA, reputando-se verdadeiras as alegações do autor e, em JULGAMENTO
ANTECIPADO DA LIDE, consoante art. 20, da Lei nº 9.099/95 e 330 do Código de Processo
Civil.OBSERVAÇÃO: Este processo tramita no sistema E-Jus (Justica Eletrônica).

                                                                                                                                                                    C o r d i a l m e n t e ,

Alzenir Medeiros de Lucena
Analista Judiciário
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447038 - C1 / 2009-06841 / I

JOÃO BARBOSA Advogados Associados
João Barbosa
Henrique A. F. Motta
Fabio João Soito
Pedro H. B. Sousa
João Paulo Martins
Kendra Barreto

Pedro Andrade
Joselaine Maura
Claudia Moia
Rachel Rosenberg
Danielle Nogueira
Antonia Costa

Andresa Sena
Julia Lins
Juliana Rolim
Cristiane Oliveira
Felipe Sherman
Flavia Nonato

Paula Pinheiro
Osmar Aquino
Fernanda Passarelli
Lilah Fonseca
Caroline Caldas

EXMO  SR.  DR.  JUIZ  DE  DIREITO  DO  JUIZADO  ESPECIAL  CÍVEL  DA 
COMARCA DE SANTA RITA / PB

Processo n.º 033.2009.923.370-3

COMPANHIA  EXCELSIOR  DE  SEGUROS,  empresa 
seguradora com sede à Avenida Marques de Olinda, 175 – Recife 
Antigo,  Recife  –  PE,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  n.º 
33.054.826/0001-92 e SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO 
DPVAT S.A.,  empresa seguradora  com sede na cidade do Rio de 
Janeiro/RJ, à Rua Senador Dantas, nº 74, 5º andar, inscrita no 
CNPJ  sob  nº  09.248.608/0001-04,  neste  ato  representadas  por 
seus  advogados  que  esta  subscreve,  nos  autos  da  AÇÃO  DE 
COBRANÇA  DE  SEGURO  DPVAT,  que  lhe  promove  MARCONDES  TAVARES 
FERNANDES,  em  trâmite  perante  este  Douto  Juízo  e  Respectivo 
Cartório, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., com 
fulcro nos artigos 30 e seguintes da Lei 9.099/95, e, demais 
cominações legais pertinentes à espécie, apresentar sua

C O N T E S T A Ç Ã O

Consoante às razões de fato e de direito que passa a expor:

DOS FATOS
Alega o Autor em sua peça vestibular que foi vítima de acidente 
automobilístico  ocorrido  em  24/07/2007,  restando  PARCIAL e 
permanentemente inválido.
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Ab initio, cabe alertar a este Ilustre Juízo que conforme se 
observa na Exordial o Autor sofreu “debilidade, incapacidade e 
deformidade  permanente”,  deixando  assim  de  especificar  as 
lesões sofridas para que se aplique a Tabela anexa à  Medida 
Provisória nº 451/2008, hoje convertida na Lei nº 11.945/2009, 
que demonstra a necessidade de Laudo do Instituto Médico Legal 
que especifique a lesão sofrida, bem como quantifique-a, para 
que  se  possa  adequar  corretamente  o  pagamento  ao  grau  de 
invalidez sofrido.
Atente Excelência, que não se pode atribuir indenização máxima 
para o sinistrado que, por exemplo, sofra debilidades parciais, 
e de igual forma se proceda para aquele que infelizmente venha 
a ter membros inteiros amputados.
Diante  disso,  o  artigo  19  e  seguintes  da  MP  451/2008, 
estabeleceu que no caso da cobertura no inciso II, art. 3º, da 
Lei 6.194/74 (invalidez), as “lesões diretamente decorrentes de 
acidente e que não seja suscetíveis de amenização proporcionada 
por  qualquer  medida  terapêutica”  devem  ser  enquadradas  na 
tabela  anexa  a  esta  Lei,  classificando-se  a  invalidez  como 
total ou parcial, e, sendo parcial, em completa e incompleta, 
conforma a extensão das debilidades sofridas.
Busca  assim,  as  barras  do  poder  Judiciário  para  pleitear  a 
verba  indenizatória  do  Seguro  DPVAT,  requerendo, 
equivocadamente, a condenação da Ré ao pagamento no valor de R$ 
13.500,00 (Treze mil e quinhentos reais).

PRELIMINARMENTE

DA SUBSTITUIÇÃO DO PÓLO PASSIVO DA PRESENTE DEMANDA
- SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT -

Inicialmente,  cumpre  destacar  que  a  Seguradora  Lider  dos 
Consórcios de Seguro DPVAT foi criada com a única finalidade de 
atuar como administradora do Seguro Obrigatório DPVAT.

A  Resolução CNSP de n.º 154 determinou a constituição de uma 
Seguradora  especializada  para  administrar  os  Consórcios  do 
Seguro DPVAT – anteriormente conhecido como “Convênio do Seguro 
Obrigatório DPVAT”.

Ademais, tem-se que a Seguradora Lider dos Consórcios de Seguro 
DPVAT já  detém  autorização  da  SUPERINTENDÊNCIA  DE  SEGUROS 
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PRIVADOS  –  SUSEP,  para  operar  no  que  tange  ao  Seguro 
Obrigatório DVPAT, conforme Portaria n.º 2797/07.
Nesta senda, destaque-se o art. 5º, §3º, da referida Resolução, 
senão vejamos:

“CAPÍTULO IV 
DOS CONSÓRCIOS 
 
Art.  5º.  Para  operar  no  seguro  DPVAT,  as 
sociedades  seguradoras  deverão  aderir, 
simultaneamente,  aos  dois  Consórcios 
específicos, um englobando as categorias 1, 2, 
9 e 10 e o outro, as categorias 3 e 4. 
 
(...).
 
§ 3º. Cada um dos Consórcios terá como entidade 
líder  uma  seguradora  especializada  em  seguro 
DPVAT,  PODENDO  A  MESMA  SEGURADORA  SER  A 
ENTIDADE LÍDER DOS DOIS CONSÓRCIOS PREVISTOS NO 
CAPUT DESTE ARTIGO.” (g.n.).

Não  obstante,  tem-se  que  no  art.  8º  da  mesma  Resolução, 
encontra-se o principal motivo, da SUBSTITUIÇÃO ora pleiteada, 
senão vejamos:

“§  8º.  Os  pagamentos  de  indenizações  serão 
realizados pelos Consórcios, representados por 
seus respectivos líderes.”

Desta  forma,  é  de  fácil  visualização  que  os  pagamentos  de 
indenizações  oriundas  do  Seguro  Obrigatório  DPVAT  serão, 
impreterivelmente, pagos pela  SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS 
DE SEGURO DPVAT.
Ressalte-se,  em  perfeito  atendimento  ao  Princípio  da 
Eventualidade,  que  a  substituição  em  apreço  não  acarretará 
qualquer tipo de lesão ao perfeito cumprimento das obrigações, 
caso seja julgada procedente a presente demanda.

Tem-se  que  o  entendimento  do  3º  JUIZADO  ESPECIAL  CIVEL  DA 
COMARCA  DE  PORTO  ALEGRE  /  RS,  ao  julgar  o  processo  de  n.º 
30800228713,  acolhendo  os  fatos  ora  dispostos,  deferindo  a 
substituição do pólo passivo da demanda, senão vejamos:

“Inicialmente, acolho a substituição da ré
 Bradesco  Cia  de  Seguros  pela  ré  Seguradora 
Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A, tendo 
em  vista  que  esta  última  foi  criada 
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recentemente com a finalidade de administrar o 
seguro obrigatório de acidentes de trânsito nos 
termos da Resolução nº 154, artigo 5º, §3º do 
CNSP e Portaria nº 2.797/07.”

Desta  forma,  sopesando-se  os  fatos  supracitados,  requer  a 
substituição  do  pólo  passivo  da  presente  demanda,  para  que 
passe a figurar como Ré na presente demanda a SEGURADORA LIDER 
DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT.

DA INCOMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS PARA APRECIAR 
MATÉRIA QUE CAREÇA DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL TÉCNICA.

Conforme  se  observa  da  exordial,  a  natureza  do  pedido  é  a 
invalidez do Autor. O ponto controverso que motivou a lide é o 
grau  dessa  invalidez.  Trata-se,  portanto,  de  matéria 
eminentemente técnica, carecedora da produção de prova pericial 
para  ser  dirimida.  Daí  emerge  a  incompetência  dos  Juizados 
Especiais Cíveis para apreciar esta questão.

Com  efeito,  todos  os  doutrinadores  que  cuidam  da  lei  nº 
9.099/95  preocupam-se  em  defender  que,  como  causas  de  menor 
complexidade,  devem  ser  entendidas  aquelas  que  não  exigem  a 
realização  de  prova  pericial.  Nesse  sentido,  cabem  ser 
destacadas as palavras do ilustre Juiz Jorge Alberto Quadros de 
Carvalho Silva, assim:

“Muitas vezes, então, é recomendável uma prova 
pericial que venha a esclarecer a respeito da 
origem, da causa, da natureza e da extensão do 
dano. E a prova desse tipo é incompatível com o 
espírito  norteador  dos  Juizados  Especiais 
Cíveis” (trecho grifado). (In “Lei dos Juizados 
Especiais  Cíveis  Anotada”  –  pág.  9  –  Ed. 
Saraiva -  1999).  

Ainda a propósito e como robusto suporte à sua tese, a ré traz 
à  colação  as  seguintes  ementas  relativas  a  decisões  de  E. 
Turmas  Recursais  dos  Juizados  Especiais  do  Rio  de  Janeiro, 
prestigiando o entendimento supra exposto:

Ementa nº 179 - “O Juizado Especial não tem 
competência para apreciar causas em que o valor 
supera o limite expresso no artigo 3º da Lei nº 
9.099/95 e naquelas de maior complexidade, a 
exigir produção de prova incompatível com seus 
princípios norteadores (trecho grifado). Se a 
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lide desatende a tais pressupostos, impõe-se a 
extinção  do  processo,  sem  exame  do  mérito” 
(Recurso nº 33-7/98. 1ª Turma Recursal Cível – 
Unânime  –  Relator  Juiz  Henrique  Carlos  de 
Andrade Figueira – Julg. 11/02/98).

Ementa nº 387 - “Perícia não realizada. Feito 
que comporta perícia de relevante complexidade. 
Inadmissibilidade  de  perícia  de  grande 
complexidade no JEC Decisão reformada. Julgado 
extinto  o  processo,  sem  adentrar  no  mérito. 
(Recurso  nº.  2253-7  -  6ª.  Turma  Recursal  - 
Unânime  –  Relator  Juiz  Antônio  Saldanha 
Palheiro – Julg. 24/11/98).”  
Ementa  nº  36  –  “A  questão  de  menor 
complexidade, aludida no artigo 3º da Lei nº 
9.099/92, diz respeito à prova pericial e ao 
valor, que suplanta os 40 salários mínimos, nas 
hipóteses  em  que  a  norma  acima  indicada 
estabelece  a  competência,  observando  tal 
critério.  A  complexidade  técnico-jurídica  da 
matéria não afasta a competência dos Juizados. 
Assim, a questão de maior complexidade é aquela 
que  exige  maior  dilação  probatória  em  prova 
técnica  (trecho  grifado)  ou  que  suplanta  40 
salários  mínimos,  na  hipótese  de  competência 
ratione valoris...(7ª Turma Recursal – Recurso 
nº 184/97 – Rel. Juiz Carlos Eduardo da Rosa da 
Fonseca  Passos).  (Nota:  Ementa  transcrita 
parcialmente,  visto  que  sua  parte  final  não 
pertine à matéria agitada).  

Significativo, igualmente, o entendimento do MM Juiz do JEC de 
Campina  Grande-PB,  expresso  em  sentença  de  01.02.2002, 
proferida no processo nº 00120010225900, sob a seguinte ementa:

“AÇÃO DE INDENIZAÇÃO – JUIZADO ESPECIAL CÍVEL – 
Ausência de conciliação – Instrução do feito – 
Preliminar  de  Necessidade  de  Requisição  de 
Perícia  Técnica.  Acolhimento.  Extinção  do 
Processo sem Julgamento do Mérito.

“Afigurando-se  indispensável  à  realização  de 
perícia  técnica  para  a  aferição  do  grau  de 
invalidez permanente, faz o feito desaguar na 
grande complexidade, dando margem à extinção do 
processo sem julgamento do mérito. Inteligência 
dos arts. 3º e 51, inciso II, da Lei 9.099/95.”
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No fundamento da sentença, Sua Excelência cita a Prof.ª  Ada 
Pellegrini Grinover, a qual, mesmo antes da edição da lei nº 
9.099, já dizia:

“adoção de fórmulas e de esquemas renovados de 
tornar a Justiça mais ágil e mais acessível, 
não  significa  o  abandono  de  princípios  que 
representaram  e  ainda  representam 
importantíssimas  conquistas  para  sempre  pela 
ciência processual: o Juiz natural, o direito 
de  defesa,  o  contraditório,  entre  outros, 
configuram valores indeclináveis” (Participação 
e Processo – Ed. RT – 1988).

Em seguida, o Juiz sentenciante arremata:

“Portanto,  nenhum  Juiz  ou  Tribunal,  seja  no 
nosso  sistema  normativo  ou  alienígena,  está 
autorizado a decidir sem prova técnica quando a 
espécie  assim  requerer  a  sua  produção,  como 
está ocorrendo in casu, onde exsurgiu no calor 
da liça judicial uma dúvida sobre o grau de 
invalidez”.
 

Do entendimento doutrinário e jurisprudencial retro reportado 
resta  evidente  que  a  sede  judicial  apropriada  para  o  Autor 
pleitear seu suposto direito à indenização por invalidez é uma 
das  Varas  Cíveis  da  Justiça  Comum,  onde  a  reclamada  pode 
defender-se  tecnicamente,  formulando  quesitos  e  nomeando 
assistente técnico.

Irrelevante que conste dos autos prova pretendendo atestar grau 
de  invalidez,  pois  essa  prova  passaria  a  ter  o  inaceitável 
caráter  de  verdade  absoluto,  eis  que  não  poderia  ser 
convenientemente  impugnada  pela  ré,  impedida  que  está  de 
contraditá-la tecnicamente em sede de Juizado Especial Cível.

Sem dúvida, este bloqueio afronta o constitucional princípio do 
contraditório e do amplo direito de defesa.
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DA AUSÊNCIA DE PROVA VÁLIDA DA ALEGADA INVALIDEZ TOTAL E 
PERMANENTE

Subsiste  óbice  intransponível  ao  suposto  direito  Autoral 
devendo acarretar a extinção do feito sem julgamento do mérito, 
conforme estabelece o artigo 267, inciso IV da Lei Adjetiva 
Civil.

Em  análise  ao  presente  feito,  verifica-se  com  extrema 
facilidade  que  o Autor alega  que  restou  com  invalidez 
permanente, muito embora não especifique as lesões sofridas, 
conforme apresentado na exordial.

Com efeito, o art. 5º, § 5º, da lei n.º 6.194/74 foi modificado 
pela  Medida Provisória nº 451/2008, atual Lei nº 11.945/2009, 
passando a vigorar com a seguinte redação: 

§ 5º - O Instituto Médico Legal da jurisdição do 
acidente  ou  da  residência  da  vítima  deverá 
fornecer, no prazo de até noventa dias, laudo à 
vítima  com  a  verificação  da  existência  e 
quantificação das lesões permanentes, totais ou 
parciais.

Resta claro, Exa., que o Laudo é de suprema importância para 
quantificar o grau de invalidez da vítima, ao passo que, como 
previsto  em  lei,  DEVE  SER  OBEDECIDO  SEU  LAPSO  TEMPORAL  DE 
EMISSÃO, para que não seja verificada discrepância alguma entre 
o sinistro e a data de sua elaboração.

PORTANTO,  MESMO  QUE  TAL  LAUDO  SEJA  PRODUZIDO  POR  ÓRGÃO 
COMPETENTE, OFICIALMENTE REVESTIDO, O MESMO NÃO TERÁ QUALQUER 
VALIDADE PARA A PRESENTE DEMANDA, SE PORVENTURA FOR ELABORADO 
SEM OBSERVAR O PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS, COMO LECIONADO POR 
LEI.
Desta  forma,  deve-se  atentar  com  extrema  cautela,  para  a 
documentação acostada nos autos, vez que esta deve estar em 
conformidade com o que determina a Lei.
Desde os tempos dos romanos já se consagrava o princípio de que 
“allegatio et non probatio, quasi non allegatio”. Aquilo que 
não  se  pode  provar  sequer  pode  ser  considerada  uma  simples 
alegação. Assemelha-se mais a uma falta de verdade.

Assim, a Ré pede escusa para transcrever decisão da  5ª Câmara 
Cível do Estado do Rio Grande do Sul,  na Apelação Cível n.º 
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70011496577, tendo como Relator o Desembargador UMBERTO GUASPARI 
SUDBRACK, que nos leciona:

“De  acordo  com  a  sistemática  adotada  pelo 
sistema  processual  brasileiro,  oriunda  do 
Direito  Romano  (¿semper  necessitas  probandi 
incumbit illi qui agit¿, Digesto XXII, 3.2), a 
prova incumbe a quem afirma a existência de um 
fato,  cabendo  ao  demandante  demonstrar,  em 
Juízo, a existência do fato por ele descrito na 
inicial. Não comprovada, de forma inequívoca, a 
seqüela  permanente  causadora  da  alegada 
invalidez, que dificulta a atividade normal do 
autor, improcedente é a ação, pois esta prova é 
requisito para a indenização postulada. Apenas 
a perícia elaborada por médico particular, sem 
qualquer  outro  elemento  de  convicção,  não 
possibilita  seja  alcançada  indenização  por 
seguro DPVAT. Apelo desprovido, por maioria.”

Ademais, tal entendimento mais uma vez se fez presente sobre a 
Egrégia 5ª Câmara Cível do Estado do Rio Grande do Sul,  vez 
que, em decisão proferida na Apelação Cível n.º 70008585523, 
que também teve como Relator o aclarado  Desembargador UMBERTO 
GUASPARI SUDBRACK, pode se observar que:

“Não comprovada, de forma inequívoca, a seqüela 
permanente,  causadora  da  invalidez,  que 
dificulta  a  atividade  normal  do  autor, 
improcedente é  a  ação,  pois  esta  prova  é 
requisito para a indenização postulada. Apelo 
desprovido.”

Além disso, há de se ressaltar que debilidades não se equiparam 
a invalidez, logo não sendo indenizáveis.
Logo, não há como a parte Ré efetuar o pagamento do Seguro 
Obrigatório  de  Invalidez  Permanente,  se  a  parte  Autora  em 
nenhum momento comprova os fatos que alega em sua exordial, 
induzindo o Juízo a crer em documentos que não apresentam valor 
probatório COMO DETERMINADO POR LEI para o caso em questão.
Vistos os fatos, não havendo meios comprobatórios legais acerca 
da alegada invalidez permanente, deve a demanda ser extinta sem 
julgamento de mérito com fulcro no art. 267, IV do Código de 
Processo Civil.
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DO MÉRITO

DO VALOR APLICÁVEL NO CASO DE INDENIZAÇÃO POR INVALIDEZ 
PERMANENTE

Inicialmente, insta ressaltar que a Ré não discute se o Autor 
se  encontra  ou  não  inválido,  mas  tão  somente  o  GRAU  DE 
INVALIDEZ que este apresenta.
Sendo assim, há de se verificar que sem essa quantificação, 
exigida pela Lei acima destacada, não pode o Autor comprovar a 
invalidez  permanente  alegada,  tornando  seu  pedido  totalmente 
descabido.

Ademais, frisa-se o disposto no art. 8º da Lei 11.482/07, que 
modificou os valores previstos no art. 3º, da Lei 6.194/74, 
donde se depreende:

Art. 8o  Os arts. 3o, 4o 5o e 11 da Lei no 6.194, 
de 19 de dezembro de 1974, passam a vigorar com 
as seguintes alterações:

"art. 3o  Os  danos  pessoais  cobertos  pelo 
seguro estabelecido no art. 2o compreendem as 
indenizações por morte, invalidez permanente e 
despesas de assistência médica e suplementares, 
nos valores que se seguem, por pessoa vitimada:

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) - no 
caso de morte;

II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos 
reais) - no caso de invalidez permanente; e

III - até  R$  2.700,00  (dois  mil  e  setecentos 
reais) - como reembolso à vítima - no caso de 
despesas de assistência médica e suplementares 
devidamente comprovadas.

(...)."

Assim, é de clareza cristalina, que o valor devido no caso de 
invalidez permanente, parcial ou total, é de ATÉ   R$ 13.500,00   
(Treze mil e quinhentos reais). 
Destaque-se,  por  oportuno,  entendimento  exprimido  pelo 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO1, acerca da matéria em tela. 
Vejamos:
1 http://www.denatran.gov.br/dpvat.htm#1.2.%20Valores%20de%20indenização
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”1.1. Coberturas
O Seguro DPVAT oferece três coberturas:

• MORTE  decorrente  de  acidente  envolvendo 
veículos automotores de via terrestre ou cargas 
transportadas por esses veículos. 

• INVALIDEZ  PERMANENTE  TOTAL  OU  PARCIAL   
decorrente  de  acidente  envolvendo  veículos 
automotores  de  via  terrestre  ou  cargas 
transportadas  por  esses  veículos.  O  valor  da 
indenização é calculado com base no percentual 
de invalidez permanente enquadrado na tabela de 
Normas de Acidentes Pessoais. Para esse efeito, 
leva-se em consideração o laudo médico emitido 
ao fim do tratamento e, conforme a necessidade, 
o laudo pericial. 

• DESPESAS  DE  ASSISTÊNCIA  MÉDICA  E 
SUPLEMENTARES (DAMS) decorrentes de tratamento 
realizado, sob orientação médica, por motivo de 
acidente envolvendo veículos automotores de via 
terrestre ou por cargas transportadas por esses 
veículos. A cobertura de DAMS prevê o reembolso 
de despesas devidamente comprovadas.” (g.n.).

Cumpre-se  destacar  ainda,  que  o  Legislador  foi  patente,  não 
fixando o valor em R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos reais), 
como no caso de indenização por morte, previsto no inciso I do 
dispositivo legal supra, não havendo, portanto, que se falar em 
indenização integral.

Ora Exa., se o Legislador quisesse asseverar que o valor de 
indenização  devido  no  caso  de  invalidez  permanente  fosse  de 
exatamente R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos reais), o teria 
feito expressamente, explanando tal feito na letra da lei.
Reitera  incansavelmente  a  Ré  que,  ao  se  abster  de  tal  ato, 
mostra-se  limpidamente  que  o  valor  de  indenização  devido  é 
abstrato,  que  flutua  no  campo  entre  nenhum  e  R$  13.500,00 
(Treze mil e quinhentos reais).
De  tal  modo,  requer  a  Ré  que  seja  julgado  improcedente  a 
pretensão da Autora, com fulcro no art. 269, inciso I da Lei 
Adjetiva Civil.
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DOS JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA

Com  relação  aos  juros  moratórios,  bem  como  a  correção 
monetária,  em  caso  de  eventual  condenação,  o  que 
definitivamente não espera, é curial que seja analisada questão 
acerca da data de início da contagem dos respectivos.

Consoante  o  disposto  no  artigo  219  da  Lei  Processual  Civil 
vigente, que, ao dispor constituir em mora o devedor a partir 
da citação válida, entende a Contestante que o dies a quo para 
o cômputo dos juros moratórios deve ser a data de sua citação 
para responder os termos da presente ação, como pode se ver no 
art. 405 do Código Civil, senão vejamos:

“Art. 405 Contam-se os juros de mora desde a 
citação inicial.”

Até  porque  estamos  tratando  de  responsabilidade  contratual 
tendo em vista que as partes celebraram contrato de seguro, e 
não extracontratual, sendo inaplicável à espécie o Enunciado 
n.º 54, da Súmula do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.

Com  relação  à  correção  monetária,  é  curial  que  seja  analisada 
questão acerca a forma da Lei 6.899/1981, ou seja, a partir da 
propositura da ação, senão vejamos:

“art. 1º . (...)
§2º  Nos  demais  casos,  o  cálculo  far-se-á  a 
partir do ajuizamento da ação.”

O Superior Tribunal de Justiça, através do REsp 43.640-0-SP, 6ª 
Turma, tendo como relator o Ministro Anselmo Santiago, retratou 
o seu entendimento sobre a correção monetária conforme ementa 
que passamos a transcrever:

“Não ofende o art. 6º da Lei de Introdução ao 
Código  Civil  o  acórdão  que  restringe  a 
incidência  da  correção  monetária  a  partir  do 
ajuizamento da ação e não antes, por falta de 
previsão legal” (STJ-6ª Turma, REsp 43.640-0-
SP, rel. Ministro Anselmo Santiago, j. 21.6.94, 
não conheceram, v.u., DJU 28.11.94, p. 32.645).

Portando, na remota hipótese de condenação da Ré, requer-se que 
os  juros  moratórios  sejam  computados  a  partir  da  citação 
válida, conforme disposto no art. 405 do Código Civil e que se 
incida  correção  monetária  a  partir  do  ajuizamento  da  ação, 
tendo em vista o esposado no §2º, do art. 1º da Lei 6.899/81, 
face aos argumentos suscitados na presente peça de bloqueio.

Num. 10700527 - Pág. 11Assinado eletronicamente por: VANESSA CRISTINA DE MORAES RIBEIRO - 29/06/2009 17:38:56
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=09062917400100000000010457340
Número do documento: 09062917400100000000010457340



DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

Resta claro ainda que sob nenhum aspecto cabe o pedido autoral 
no sentido de pleitear a descabida monta de 20% de honorários 
nesta  demanda,  haja  vista  que  desta  forma  pretende  violar 
dispositivo de lei.

Há  de  se  ressaltar  que  o  Autor  é  beneficiário  da  Justiça 
Gratuita, haja vista a Lei 1.060/50.
Porém,  o  mesmo  dispositivo  legal  determina  que  no  caso  de 
vencedor o beneficiário da Justiça Gratuita, ou seja, no caso 
em tela, o Autor, o montante de honorários advocatícios a ser 
pago  pelo  vencido  deve  respeitar  o  patamar  máximo  de  15% 
(quinze por cento). Vejamos:

“Art. 11. Os honorários de advogados e peritos, 
as  custas  do  processo,  as  taxas  e  selos 
judiciários serão pagos pelo vencido, quando o 
beneficiário  de  assistência  for  vencedor  na 
causa.
§  1º.  Os  honorários  do  advogado  serão 
arbitrados  pelo  juiz  até  o  máximo  de  15% 
(quinze por cento) sobre o líquido apurado na 
execução da sentença.
(...).”

Ressalte-se,  oportunamente,  o  art.  20,  §  3º  do  Código  de 
Processo  Civil,  donde  se  depreende  que  o  percentual  máximo 
permitido, em casos de “fácil” instrução, por ser matéria de 
direito, é de 20% (vinte por cento):
 

“(...)  § 3o  -  Os  honorários  serão  fixados 
entre  o  mínimo  de  dez  por  cento  (10%)  e  o 
máximo de vinte por cento (20%) sobre o valor 
da  condenação,  atendidos:  (Redação  dada  pela 
Lei n.º 5.925, de 1º.10.1973)
a) o grau de zelo do profissional;
b) o lugar de prestação do serviço;
c) a natureza e importância da causa, o 
trabalho realizado pelo advogado e o tempo 
exigido para o seu serviço. (...)”

Ora, a demanda não apresentou nenhum grau de complexidade nem 
mesmo exigiu um grau de zelo demasiado pelo patrono do Autor, 
tornando-se  assim,  injustificável  o  pedido  de  honorários  no 
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patamar de 20% (vinte por cento), o  que ora se requer seja 
julgado totalmente improcedente!
Não fosse isso o bastante, tal pleito se faz demasiadamente 
severo, tendo em vista que restou comprovado que a Seguradora 
em momento algum agiu com intuito protelatório, muito menos de 
má-fé,  agiu  apenas  e  tão-somente  em  consonância  com  a 
determinação do órgão que regula o convênio DPVAT. 

Desta feita, na remota hipótese de condenação da Ré em sede 
recursal, requer que o pagamento dos honorários advocatícios 
sejam  arbitrados  na  monta  de  10%  (Dez  por  cento),  conforme 
supracitado.

CONCLUSÃO

Pelos  fatos  expostos  anteriormente,  esperam  as  Rés,  a 
substituição  do  pólo  passivo  da  presente  demanda,  para  que 
passe a figurar como Ré na presente demanda a SEGURADORA LIDER 
DOS  CONSÓRCIOS  DE  SEGURO  DPVAT.  Cumpre  esclarecer  que,  na 
remota  hipótese  de  indeferimento  do  pedido,  a  defesa 
prosseguirá em face da Ré, Companhia Excelsior de Seguros.

Ex  Positis,  tendo  em  vista  que  o  Autor  ajuizou  demanda  com 
carência de perícia médica judicial em sede de Juizado Especial 
Cível, o que é inaceitável, cabendo ao declínio de competência 
deste Juízo para a Justiça Comum nos exatos termos dos  Arts. 
51, inciso II da Lei 9.099/95, 3º e 267 do Código de Processo 
Civil.

Em  prosseguimento, requer  a  Ré  o  acolhimento  da  preliminar 
suscitada,  sendo  a  presente  demanda  julgada  extinta  sem 
julgamento do mérito, conforme preconiza o artigo 267, inciso 
IV da Lei Adjetiva Civil, qual seja: 

(I) DA  FALTA  DE  PROVA  VÁLIDA  DA  ALEGADA  INVALIDEZ  TOTAL E 
PERMANENTE; 

Na  remota  hipótese  de  condenação  da  Ré,  requer  que  seja 
observada  a Medida  Provisória  nº  451/2008,  atual  Lei  nº 
11.945/2009,  que  especifica  as  lesões  e  os  percentuais 
indenizáveis de acordo com a debilidade sofrida, e ainda a Lei 
11.482/07, vigente desde à época do acidente.
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Outrossim, requer-se que os juros moratórios sejam computados a 
partir  da  citação  válida,  conforme  disposto  no  art.  405  do 
Código  Civil,  que  se  incida  correção  monetária  a  partir  do 
ajuizamento da ação, tendo em vista o esposado no §2º, do art. 
1º da Lei 6.899/81 e os honorários compensados na forma do §3º, 
do art. 20 do Código Processual Civil.

Na hipótese de procedência parcial deverá ser observada a regra 
contida  no  art.  21  do  Código  de  Processo  Civil,  custas  pro 
rata, e honorários compensados.

Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de 
Processo  Civil,  fornece-se  o  endereço  da  Avenida  Presidente 
Epitácio  Pessoa  nº.  1.251,  loja  nº.  06  -  Térreo  - 
Ed.Empresarial  Epitácio  Pessoa,  Bairro  dos  Estados  –  João 
Pessoa - PB - CEP 58.030-001.

Por derradeiro, requer, ainda, a Contestante seja observado o 
nome  do  patrono  VANESSA  CRISTINA  DE  MORAIS  RIBEIRO,  OAB/PB 
9.534, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade 
das mesmas.

Nestes Termos,
Pede Deferimento.

Santa Rita, 29 de Junho de 2009.

João Barbosa   Henrique A F Motta   Fabio João Soito
OAB/RJ 134.307   OAB/RJ 113.815   OAB/RJ 114.089

Vanessa Cristina de Morais Ribeiro
OAB/PB 9.534
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CERTIDAO

Certifico e dou fé que, nesta data,  faço 
os autos conclusos ao MM. Juiz de Direito.  O referido é 
verdade.

Santa Rita, 06/07/2009

Técnica Judiciária
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DESPACHO:

Defiro o pedido de habilitação (evento 07).

Ratifico o despacho contido no Termo de Audiência inserido no evento 10.

Aguarde-se a audiência designada no evento 13.

N i l s o n  B .  d o  N a s c i m e n t o
       Juiz de Direito
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CERTIDAO

Certifico e dou fé que dei cumprimento 
ao despacho contido no evento 15, habilitando a advogada. 
O referido é verdade.

Santa Rita, 17/07/2009.

Técnica Judiciária
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

                                               COMARCA DE SANTA RITA
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL

S E N T E N Ç A

Promovente : Marcondes Tavares Fernandes
Promovido : Companhia Excelsior de Seguros
Natureza : Ação de Cobrança
Processo : 033.2009.923.370- 3

AÇÃO  DE  COBRANÇA  -  Seguro  DPVAT-
Preliminares  rejeitadas  –Debilidade-  Laudo  do 
IML -  Não  comprovada  invalidez.  Necessária  a 
qualificação e quantificação da lesão. Indenização 
variável.  Necessidade  de  determinar-se  o  grau. 
Ônus  probatório  do  autor.  Exigência  legal. 
Improcedência do pedido.

Vistos e etc

                                                         RELATÓRIO

   Dispensado o relatório  a teor  do disposto  no art.  38  da Lei  nº. 
9.099/95.
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                                               BREVE RESUMO DOS FATOS

                      O  requerente  aduz  que  no  dia  24/06/2007  foi  vítima  de  acidente 
automobilístico,  e  em  decorrência  do  mesmo  veio  a  sofrer  consequências  físicas, 
debilidade   e  deformidades.  Pleiteia  indenização  sob  o  fundamento  da  invalidez 
permanente. 

                  A promovida em sua peça de defesa, alega inicialmente a incompetência 
deste  juízo  para  processar  o  feito,  ressaltando  a  necessidade  de  perícia  para 
comprovação dos danos por ele alegados, a ausencia de documento imprescindível, bem 
como necessidade de alteração do pólo passivo, no mérito, pugna pela improcedência do 
pedido autoral,  alegando que não há invalidez permanente comprovada, não havendo 
portanto, direito à indenização.

                        Analisando o que consta nos autos, passo a análise do mérito.

                 FUNDAMENTAÇÃO

                A preliminar de incompetência deste Juizado, sob a afirmação de necessidade 
de  perícia  técnica,  suscitada  pela  Seguradora  promovida  não  prospera,  bem como a 
carência de ação pela falta de documento imprescindível ao exame da questão, pois nos 
autos,  consta  o  laudo  emitido  pelo  IML.  Ainda  no  tocante  a  ilegitimidade  passiva  ad 
causam suscitada pela demandada, a mesma não prospera, visto que o seguro DPVAT é 
gerenciado por consórcio de seguradoras do qual a demanda faz parte, podendo qualquer 
das partícipes ser demandada. Preliminares apreciadas e rejeitadas.
 
                 
               Cabe esclarecer que a contenda fixa - se em constatar as seqüelas alegadas 
pelo  promovente  e  seu  referido  grau,  a  fim  de  calcular  o  valor  devido,  já  que  a 
indenização em casos de invalidez oscilará, diverso da indenização por morte que tem um 
valor fixo.  

                Embora tenha sido apresentado pelo promovente laudo emitido pelo IML, não 
encontra - se discriminado no laudo o requisito da invalidez, mas sim debilidade.
         

                Da análise do conjunto probatório, constata-se que o laudo pericial constante, 
ao responder o sexto quesito, o qual indagava se resultara incapacidade permanente para 
o trabalho ou enfermidade incurável,  ou perda ou inutilização de membro, sentido,  ou 
função ou deformidade  permanente  a resposta foi  de  que "sim,  resultou  deformidade 
permanente (cicatriz)".
 
            É sabido que provar in casu, significa a demonstração de fatos relevantes e 
pertinentes no processo como, também, o dano e o nexo de causalidade.
 
                Não restam dúvidas que, em relação ao caso, há demonstração do acidente, e 
do dano que sofreu o autor em razão do mesmo, contudo, não há como acolher a tese 
apresentada pelo mesmo,  porque decorre de equívoco em relação à interpretação da lei 
em comento.
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                 A Lei 6.174/74, a rigor do seu artigo 3º, determina que o pagamento do seguro 
DPVAT, em relação ao valor pretendido, é para e tão somente àquele que, por força de 
acidente  automobilístico,  venha  a  sofrer  danos  pessoais  em  caso  de  invalidez 
permanente  e  despesas  de  assistência  médica  em  casos  de  meras  lesões 
corporais. 

                  No caso em comento, analisando a prova documental careada aos autos pelo 
autor, especialmente o laudo pericial, vê-se que não está a afirmar que a mesma tenha 
sofrido invalidez permanente. 

              O  referido  laudo  é  conclusivo  ao  afirmar  que  o  autor  sofreu  debilidade 
permanente.
 
               Imperioso registrar que existe grande diferença entre invalidez permanente que 
é  a  albergada  pela  Lei  6.174/74,  e  deformidade  permanente, sendo  certo  que  a 
debilidade ou deformidade de membro ainda que permanente não se confunde com 
invalidez  permanente  apta  a  ensejar  o  pagamento  da  indenização  na  forma 
pretendida.
 

     Dessa forma, não tendo restado comprovada invalidez permanente não há 
como acolher  a pretensão ao pagamento de 40 salários mínimos correspondentes ao 
dpvat.

                     Vejamos o que preceitua o art. 3o  da lei 6.194/74 :

 Art. 3o  Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art.  
2o desta  Lei  compreendem  as  indenizações  por  morte,  invalidez 
permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos 
valores que se seguem, por pessoa vitimada: 

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de morte;

                 II  -  até R$ 13.500,00 (treze  mil  e  quinhentos  reais)  -  no  caso de 
invalidez permanente; e 

     III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - como reembolso à  
vítima - no caso de despesas de assistência médica e suplementares 
devidamente comprovadas

                  Dispõe também os § 4o   e     § 5o   respectivamente, do art. 5º da LEI 6.194/74 
que:

§ 4o Havendo dúvida quanto ao nexo de causa e efeito entre o acidente e 
as  lesões,  em caso  de  despesas  médicas  suplementares  e  invalidez  
permanente,  poderá  ser  acrescentado  ao  boletim  de  atendimento 
hospitalar relatório de internamento ou tratamento, se houver, fornecido 
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pela rede hospitalar e previdenciária, mediante pedido verbal ou escrito,  
pelos interessados, em formulário próprio da entidade fornecedora. 

        § 5o O  instituto  médico  legal  da  jurisdição  do  acidente  também 
quantificará  as lesões físicas ou psíquicas permanentes  para fins de 
seguro previsto nesta lei,  em laudo complementar,  no prazo médio de 
noventa dias do evento,  de acordo com os percentuais da tabela das  
condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e 
omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação 
internacional das doenças.(g.n) 

                     

                   A necessidade de provar os fatos, e trazê-los aos autos, remete a  questão do 
ônus probatório no âmbito do Processo Civil. Oportuno transcrever o que prescreve o art. 
333, em seus incisos quanto à distribuição do ônus probatório:

Art.  333.  O  ônus  da  prova incumbe:  

I  -  ao  autor,  quanto  ao  fato  constitutivo  do  seu  direito;  

II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo,   modificativo ou  
extintivo do direito do autor.

                  Assim, segundo regra esculpida no art. 333, inc. I do Código de Processo Civil,  
cabe ao autor a prova do fato constitutivo de seu direito.

                  Trago a lume, entendimento doutrinário que corrobora esse entendimento e 
que possui o seguinte teor:

                   "Como todo direito se sustenta em fatos, aquele que alega possuir um direito 
deve,  antes  de  mais  nada,  demonstrar  a  existência  dos  fatos  em  que  tal  direito  se 
alicerça. Pode-se, portanto, estabelecer como regra geral dominante de nosso sistema 
probatório, o princípio segundo o qual à parte que alega a existência de determinado fato 
para  dele  derivar  a  existência  de  algum  direito,  incumbe  o  ônus  de  demonstrar  sua 
existência.  Em resumo, cabe-lhe o ônus de produzir  a  prova dos fatos por si  mesmo 
alegados  como  existentes"  (SILVA,  Ovídio  A.  Baptista  da.  Curso  de  Processo  Civil: 
processo  de  conhecimento.  5ª  edição:  revista  e  atualizada.  São  Paulo  :  Revista  dos 
Tribunais, 2000, v. 1, p. 344).

                 Conforme expressa disposição legal o ônus da prova incumbe ao autor, quanto 
ao  fato  constitutivo  do  seu  direito  (CPC,  art.  333,  I).  Assim,  não  sendo  cumprido  tal 
encargo, a parte estará assumindo as conseqüências legais, qual seja, perder a causa." 
(TJSC - 1ª Câm. de Dir.  Civ.,  Rel.  Des. José Volpato de Souza  in  Apelação Cível nº 
99.007253-3, j. em 25/06/2002). 

                   "Não  comprovando  escorreitamente  o  autor  os  fatos  constitutivos  do seu 
direito (art.  333, inc.  I,  CPC) e restando,  assim, indemonstrados os requisitos aptos a 
gerar o dever de indenizar, quais sejam, o evento danoso, o dano efetivo e o nexo causal 
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entre o ato/fato e a lesão, é de ser negado o pedido de indenização por danos morais" 
(TJSC - 2ª Câm. de Dir. Civ., Rel. Des. Mazoni Ferreira in Ap. Civ. nº 2005.022325-6, j. 
em 29 de junho de 2006).

              Portanto, sendo incumbência do autor comprovar os fatos alegados, quais sejam 
às lesões e seu referido grau, e diante da não comprovação dos mesmos em desacordo 
com o exigido pela lei regente do caso, o autor se desemcumbiu do seu ônus, e deve o 
pedido de cobrança ser julgado improcedente.

             Sendo este o também entendimento  do Tribunal de Justiça da Paraíba, emanado 
em recente acórdão proferido na Apelação Cível nº 001.2005.021.650-4/001, publicado no 
Diário da Justiça nº 13.037, em 10/06/2008, Des. Rel.José Di Lorenzo Serpa.

APELAÇÃO  CÍVEL  nº001.2005.021.650-4/001-
RELATOR:  Des.  José  Di  Lorenzo  Serpa- 
APELANTE: Unibanco AIG Seguros S/A( Adv. José 
Ulisses  de  Lyra  Júnior  e  Adson  José  Alves  de 
Farias)APELADA:  Cosma  Pereira  da  Silva  (Adv. 
Fábio  José  de  Souza  Arruda)  –  APELAÇÃO 
CÍVEL.  Seguro  obrigatório.  DPVAT.  Indenização 
por  invalidez.  Ausência  de  documento 
imprescindível. Impossibilidade de aferição do grau 
de  invalidez.  Ônus da prova que  cabe ao autor. 
Exigência legal.  Impossibilidade de presunção do 
grau de invalidez a justificar indenização no valor 
máximo.  Provimento  do  apelo.  Reforma  da 
sentença. O percentual da lesão deve ser aferido, 
com o fito de determinar a indenização, pois esta 
varia  de acordo com a lesão sofrida pela vítima, 
tendo em mira o parágrafo 3º, da lei 6.194/74, logo 
a  indenização  terá  como  vetor  o  percentual  de 
invalidez da vítima. Não se pode presumir  que o 
percentual de invalidez do apelado autorize o valor 
máximo  da  indenização,  diante  da  expressa 
exigência  legal  a  respeito  do  laudo  técnico,  a 
indicar  tal  circunstância  .  Não  tendo  a  apelada 
apresentado  prova  que  lhe  incumbia,  no  caso 
laudo  atestando  sua  invalidez  permanente  e  o 
respectivo percentual, deve o pedido de cobrança 
ser julgado improcedente. ACORDA o tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, por sua 1º Câmara 
Cível, em sessão ordinária, á unanimidade, rejeitar 
a preliminar e, no mérito, prover o recurso.

              Ex positis, o que mais dos autos consta e princípios de Direito aplicáveis à 
espécie, JULGO  IMPROCEDENTE  O  PEDIDO e,  em  conseqüência,  julgo  extinto  o 
processo com julgamento de mérito, nos termos do art. 269, inciso I, do CPC.
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                   Sem condenação em custas e honorários sucumbenciais nesta fase, em 
razão do que dispõe o artigo 55 da lei n.º 9.099/95.

       Submeto  a  presente  decisão  à  apreciação  do  M.M.  Juiz  Togado,  em 
cumprimento ao que determina o art. 40 da Lei n.º 9.099/95.

            Santa Rita-PB, 14 de Setembro de 2009.

                                      Karina Galvão Morais Martins
                                                  Juíza Leiga.
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SENTENÇA

Processo no: 033.2009.923.370-3

Vistos, etc...

Nos termos do artigo 40 da Lei 9.099/95, HOMOLOGO, por sentença, para que 
produza seus jurídicos e legais efeitos, a Proposta de Sentença inserida no 
evento 19.

Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa no SISCOM.

P.R.I.

      (assinatura eletrônica)
Nilson Bandeira do Nascimento
            Juiz de Direito
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CERTIDAO

Certifico  e  dou  fé  que,  nesta  data, 
publiquei a sentença e a registrei no livro de nº 05/2009.  O 
referido é verdade.

(Assinatura Eletrônica)

Técnica Judiciária
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CERTIDAO

Certifico e dou fé que, o recurso contido 
no evento de nº 26 foi interposto no prazo legal, requerendo 
a autora os benefícios da gratuidade.

Técnica Judiciária
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CERTIDAO

Certifico e dou fé que nesta data faço os 
autos conclusos ao MM Juiz de Direito.

Técnica Judiciária
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DESPACHO:

Defiro o pedido de gratuidade da justiça.

Às contra-razões, no prazo legal.

Decorrido o prazo, com ou sem elas, subam os autos à egrégia Turma Recursal.

Intimem-se.

Nilson Bandeira do Nascimento
            Juiz de Direito
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JOÃO BARBOSA Advogados Associados 

João Barbosa 
Henrique A. F. Motta 
Fabio João Soito 
Pedro H. B. Sousa 
João Paulo Martins 
Kendra Barreto 

Joselaine Maura Figueiredo 
Marcelo Côco 
Juliana Sampaio 
Cristiane Oliveira 
Suchilla Tenorio 
Fernando Barbosa 

Pedro Andrade 
Flávia Nonato 
Rafael Bandeira 
Simone Nakasato 
Lanessa Nascimento 
Carlos Oliveira 

Paula Pinheiro 
Osmar Aquino 
Cecília Ribeiro Chequer 

 

 
EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CÍ VEL DA 
COMARCA DE SANTA RITA / PB. 
 
 
 
 
 
Processo n.º 033.2009.923370-3  
 
 
 
               CIA. EXCELSIOR DE SEGUROS S/A, empresa já 
qualificada, neste ato, representada por seus advog ados que 
esta subscreve, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, 
que lhe promove  MARCONDES FERNANDES TAVARES, em trâmite 
perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório , vem 
respeitosamente, à presença de V. Exa, requerer que  as 
publicações sejam realizadas em nome de seu patrono  
devidamente constituído nos autos, para que surta o s devidos 
efeitos legais. 

 
Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Có digo de 
Processo Civil, fornece-se o endereço da Avenida Ep itácio 
Pessoa, nº 1.251, loja nº 06 – Térreo – Ed. Empresa rial 
Epitácio Pessoa – Bairro dos Estados CEP: 58.030-00 1 
 

Por derradeiro, requer ainda à V. Exa., seja observ ado o nome 
do advogado VANESSA CRISTINA RIBEIRO DE MORAIS, OAB/PB 9.534 , 
para efeito de intimações futuras, sob pena de nuli dade das 
mesmas.  

 
Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 
 

Santa Rita, 20 de Novembro de 2009. 
 
 

João Barbosa   Henrique A F Motta  Fabio João Soito  
OAB/RJ 134.307   OAB/RJ 113.815  OAB/RJ 114.089 

 
 

Vanessa Cristina  
OAB/PB 9.534 
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JOÃO BARBOSA Advogados Associados 

João Barbosa 
Henrique A. F. Motta 
Fabio João Soito 
Pedro H. B. Sousa 
João Paulo Martins 
Kendra Barreto 

Joselaine Maura Figueiredo 
Marcelo Côco 
Juliana Sampaio 
Cristiane Oliveira 
Suchilla Tenorio 
Fernando Barbosa 

Pedro Andrade 
Flávia Nonato 
Rafael Bandeira 
Simone Nakasato 
Lanessa Nascimento 
Carlos Oliveira 

Paula Pinheiro 
Osmar Aquino 
Cecília Ribeiro Chequer 

 

 
EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL C ÍVEL DA 
COMARCA DE SANTA RITA / PB 
 
 
 
 
 
 
Processo n.º 033.2009.923.370-3 
 
 
 
 
 
 
 

COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS, já 
qualificada nos autos do processo em epígrafe, por meio de 
seus advogados que esta subscrevem, vem mui respeitosamente a 
presença de V. Excelência, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE 
SEGURO DPVAT promovida por MARCONDES TAVARES FERNANDES 
apresentar suas CONTRA-RAZÕES AO RECURSO, o que faz 
consubstanciada nas razões anexas, requerendo seu r egular 
processamento e ulterior envio à Egrégia Turma Recu rsal. 
 
 
 

Nestes Termos, 
 

Pede Deferimento. 
 

Santa Rita, 20 de Novembro de 2009. 
 
 

João Barbosa    Henrique A F Motta   Fabio João Soi to 
OAB/RJ 134.307    OAB/RJ 113.815    OAB/RJ 114.089 

 
 

Vanessa Cristina de Morais Ribeiro 
OAB/PB 9.534 
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PROCESSO ORIGINÁRIO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA CO MARCA DE 
SANTA RITA / PB 
 
 
PROCESSO N.º 033.2009.923.370-3 
 
RECORRENTE: MARCONDES TAVARES FERNANDES 
 
RECORRIDO: COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
 

 

CONTRA-RAZÕES DE RECURSO 

 
 
INCLITOS JULGADORES!  
 
 

DA PRETENSÃO DO RECORRENTE 
 
 

Alega o Recorrente em sua peça vestibular ter sido vítima de 
acidente automobilístico em 24/07/2007, no qual sofreu 
debilidades. 
 
Desta forma, equivocadamente , ingressou com a presente demanda 
pleiteando a suposta INTEGRALIDADE da verba indenizatória do 
Seguro DPVAT, no valor de R$ 13.500,00 (Treze mil e  quinhentos 
reais). 
 
Insatisfeito com a decisão proferida pelo Eminente Magistrado, 
decidiu o Autor, ora Recorrente, recorrer da r. sen tença no que 
tange à decisão do Nobre Magistrado de julgar a dem anda 
IMPROCEDENTE, por não ter o ora Recorrente comprova do ser 
portador de invalidez de caráter permanente.  
 
Neste sentido, prossegue o Recorrido para que ao fi nal seja 
negado provimento ao Recurso da parte autora. 
 
 

DOS FATOS ACOLHIDOS PELO MM JUIZ EM SUA SENTENÇA 
 
 
Ab initio, insta esclarecer que não assiste qualquer razão ao 
Apelante, motivo pelo qual o Recorrido faz uso das palavras do 
Nobre Magistrado a fim de elucidar e clarear o ente ndimento 
desta Egrégia Turma quanto à matéria. Vejamos as 
argumentações: 
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“Imperioso registrar que existe grande 
diferença entre invalidez permanente que é a 
albergada pela Lei 6.194/74, e deformidade 
permanente, sendo certo que a debilidade ou 
deformidade de membro ainda que permanente não 
se confunde com invalidez permanente apta a 
ensejar o pagamento da indenização na forma 
pretendida. 
 
Desta forma, não tendo restado comprovada 
invalidez permanente não há como acolher a 
pretensão ao pagamento de 40 salários mínimos 
correspondentes ao dpvat. 
 
(...) 

 
 
“JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e, em 
conseqüência, julgo extinto o processo com 
julgamento de mérito, nos termos do art. 269, 
inciso I, do CPC. (...)”  

 
Através das palavras do Ilmo. Juiz Singular, perceb emos que o 
entendimento Jurisdicional quanto a necessidade de comprovação 
da invalidez com caráter PERMANENTE resultante de a cidente de 
trânsito, é maduro e acolheu o fato de o Recorrente  não ter 
sofrido invalidez TOTAL E PERMANENTE para justifica r o pleito. 
 
 

DA AUSÊNCIA DE PROVA VÁLIDA DA ALEGADA INVALIDEZ TO TAL E 
PERMANENTE 

               
 
 
Em análise ao presente feito, verifica-se com extre ma 
facilidade que o ora Recorrente alega que restou in válido 
permanentemente, haja vista as lesões que suportou,  conforme 
apresentado na exordial. 
 
Entretanto, deixa de realizar a comprovação válida quanto a 
alegada invalidez permanente, pois a documentação t razida aos 
autos, qual seja,  Laudo Médico, não demonstra que as 
debilidades sofridas evoluíram para INVALIDEZ PERMA NENTE. 
 
Sendo assim, não há que se falar em invalidez TOTAL  e 
PERMANENTE em razão da suposta invalidez alegada e ora 
discutida, já que o Laudo carreado aos autos pelo R ecorrente é 
claro e não demonstra que a lesão supostamente sofr ida 
resultou em invalidez.  
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Desde os tempos dos romanos já se consagrava o prin cípio de 
que “ allegatio et non probatio, quasi non allegatio”. Aquilo 
que não se pode provar sequer pode ser considerada uma simples 
alegação. Assemelha-se mais a uma falta de verdade.  
 
Assim, a Apelada pede escusa para transcrever decis ão da 5ª 
Câmara Cível do Estado do Rio Grande do Sul, na Apelação Cível 
n.º 70011496577, tendo como Relator o Desembargador  UMBERTO 
GUASPARI SUDBRACK, que nos leciona: 
 

“De acordo com a sistemática adotada pelo 
sistema processual brasileiro, oriunda do 
Direito Romano (¿semper necessitas probandi 
incumbit illi qui agit¿, Digesto XXII, 3.2), 
a prova incumbe a quem afirma a existência de 
um fato, cabendo ao demandante demonstrar, em 
Juízo, a existência do fato por ele descrito 
na inicial. Não comprovada, de forma 
inequívoca, a seqüela permanente causadora da 
alegada invalidez, que dificulta a atividade 
normal do autor, improcedente é a ação, pois 
esta prova é requisito para a indenização 
postulada. Apenas a perícia elaborada por 
médico particular, sem qualquer outro 
elemento de convicção, não possibilita seja 
alcançada indenização por seguro DPVAT. Apelo 
desprovido, por maioria.” 
 

Ademais, tal entendimento mais uma vez se fez prese nte sobre a 
Egrégia 5ª Câmara Cível do Estado do Rio Grande do Sul, vez 
que, em decisão proferida na Apelação Cível n.º 700 08585523, 
que também teve como Relator o aclarado Desembargad or UMBERTO 
GUASPARI SUDBRACK, pode se observar que: 
 

“Não comprovada, de forma inequívoca, a 
seqüela permanente, causadora da invalidez, 
que dificulta a atividade normal do autor, 
improcedente é a ação, pois esta prova é 
requisito para a indenização postulada. Apelo 
desprovido.” 

 
Além disso, há de se ressaltar que debilidades não se 
equiparam a invalidez, logo não sendo indenizáveis.  
 
Logo, não há como o Recorrido efetuar o pagamento d o Seguro 
Obrigatório de Invalidez Permanente, se o Recorrent e em nenhum 
momento comprova os fatos que alega em sua exordial , induzindo 
o Juízo a crer que a debilidade apresentada acarret ou em 
invalidez permanente, que certamente não ocorreu, c onforme se 
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pode comprovar através de simples análise ao Laudo juntado aos 
autos . 

CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, e por tudo mais que dos autos co nsta, 
confia o Recorrido no alto grau de conhecimento e z elo dessa 
Turma Recursal, requerendo seja negado provimento a o Recurso 
ora apresentado, por ser absolutamente improcedente a 
pretensão do Recorrente , condenando-se o mesmo a todos os 
consectários legais. 
 

Por derradeiro, requer ainda que seja observado o n ome do 
patrono VANESSA CRISTINA DE MORAIS RIBEIRO, OAB / PB 9.534, para 
efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas . 
 

Nestes Termos, 
 

Pede Deferimento. 
 

Santa Rita, 20 de Novembro de 2009. 
 
 

João Barbosa    Henrique A F Motta   Fabio João Soi to 
OAB/RJ 134.307    OAB/RJ 113.815    OAB/RJ 114.089 

 
 

Vanessa Cristina de Morais Ribeiro 
OAB/PB 9.534 
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                                                                CERTIDÃO
                                                      

  
Certifico  e  dou  fé  que,  nesta  data,  faço 
conclusão dos autos ao MM. Juiz de Direito 
para exame da petição inserida no evento de nº 
32.  O referido é verdade. 

                                                                                                              
                                                                Técnico Judiciário.   
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:DESPACHO

Defiro o pedido formulado na petição inserida no evento 31.

Após, cumpra-se o despacho inserido no evento 30.

N i l s o n  B .  d o  N a s c i m e n t o
         Juiz de Direito
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CERTIDAO

Certifico e dou fé que dei cumprimento 
ao despacho contido no evento 31, bem como no evento 30, 
remetendo os autos à Turma Recursal. 

      (assinatura eletrônica)
Técnica Judiciária
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ESTADO DA PARAÍBA 

PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DA CAPITAL 

2ª TURMA RECURSAL MISTA 

     

 

                                      DESPACHO 
 

 
Recebidos hoje. 
Vistos, etc. 

    Peço dia para julgamento. 
    Cumpra-se. 
    João Pessoa, data do protocolo eletrônico. 

 
 
 
 

    Dr. RICARDO DA COSTA FREITAS 
              Juiz de Direito-Titular 
     (documento assinado digitalmente)  
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
SECRETARIA DA 2ª TURMA RECURSAL MISTA

2ª TURMA RECURSAL MISTA DA CAPITAL

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

EJUS - Recurso Inominado: 033.2009.923.370-3 – Juizado Especial Cível da Comarca de Santa Rita –  
Recorrente: Marcondes Fernandes Tavares - Advogado(a/s): Dr(a) Maria Lucineide de Lacerda Santana – 
Recorrido: CIA EXCELSIOR DE SEGUROS.  Advogado(a/s): Dr(a) vanessa Cristina de Moraes Ribeiro e 
Outra. Relator: Juiz Ricardo da Costa Freitas.

Certifico e dou fé que, a Pauta de Julgamento do Recurso Inominado supracitado, foi publicada no Diário 
da Justiça do Estado da Paraíba no dia  21 de maio de 2010.

                                                 João Pessoa, 26 de maio de 2010.

ALBA MARSIGLIA FORMIGA  QUEIROGA  
Secretária da 2ª Turma Recursal Mista da Capital

J U L G A M E N T O

Certifico e dou fé que a Egrégia 2ª Turma Recursal Mista da Comarca da Capital, em sessão ordinária  
realizada nesta data, presidida pelo Exmo. Juiz Dr. Silvio José da Silva, julgou o presente feito, tendo 
sido proferido a seguinte decisão:

“ACORDA a Egrégia 2ª Turma Recursal Mista da Comarca da Capital, à unanimidade de votos, 
conhecer do recurso por ser tempestivo e deferida a gratuidade judiciária, dando-lhe provimento 
parcial, para, tão somente, ante o grau de incapacidade efetivamente evidenciado nos autos, 
através  do  laudo  do  IML,  que  atesta  a  limitação  dos  movimentos  dos  membros  inferiores, 
reformar a sentença e condenar a recorrida ao pagamento de 70%(setenta por cento) do valor 
máximo  indenizável,  liquidando-se  em  R$  9.450,00  (nove  mil  quatrocentos  e  cinquenta 
reais), considerando-se, neste particular, a jurisprudência majoritária formada nesta Eg. Turma 
Recursal, ressalvada a posição do Relator quanto à necessidade de indicação do percentual no 
próprio laudo, nos termos da lei, ajustando a indenização à Lei 6.194/74, aplicável ao caso, com 
correção monetária a contar do ajuizamento e juros de mora a contar da citação.  Sem 
custas e sem honorários, nos termos da ratio legis do art. 55 da Lei 9.099/95.  Satisfatoriamente 
fundamentada e motivada com indicações a presente Súmula, servirá ela como Acordão, lógico-
sistemática  e  teleologicamente  observados  e  aplicados  os  princípios  da  celeridade,  da 
informalidade,  da  racionalidade,  da  eficácia,  da  razoabilidade,  atenta  a  Turma ao  disposto 
imprescindível do art. 93, IX da CRFB. Transcrito e publicado em sessão, obedecendo o que 
giza o Enunciado 85 do FONAJE – “O Prazo para recorrer da decisão de Turma Recursal 
fluirá da data do julgamento”, c/c o artigo 19 – “ As intimações serão feitas na forma 
prevista para citação, ou por qualquer outro meio idôneo de comunicação” e “ § 1º – Dos 
atos praticados na audiência, considerar-se-ão desde logo cientes as partes” e,  art. 45 – 
” As partes serão intimadas da data da sessão de julgamento”, ambos da Lei 9.099/95, e 
ainda, em consonância com a Lei 11.419/2006”

Participaram do julgamento:

Relator              : O Exmo. Juiz Dr. Ricardo da Costa Freitas.          
1° vogal : A Exma. Juíza Dra.Leila Cristiani Correia de Freitas e Sousa.
2° vogal : O Exmo. Juiz Dr. Silvio José da Silva.
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Promotora : Dra. Maria Salete de Araújo Melo Porto
Secretária : Dra  Alba Marsiglia Formiga  Queiroga.

                                                João Pessoa, 26 de maio de 2010.

   ALBA MARSIGLIA FORMIGA QUEIROGA

          SECRETÁRIA DA 2ª TURMA RECURSAL MISTA DA CAPITAL
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
SECRETARIA DA 2ª TURMA RECURSAL MISTA

2ª TURMA RECURSAL MISTA DA CAPITAL

CERTIDÃO

Certifico e dou fé que o presente recurso 
está aguardando o trânsito em julgado.

Alba Marsiglia Formiga Queiroga
Secretaria da 2ª Turma Recursal Mista da Capital
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ESTADO DA PARAÍBA  
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DA CAPITAL
SECRETARIA DA 2ª TURMA RECURSAL MISTA DA CAPITAL

CERTIDÃO

             Certifico e dou fé, para que produzam os seus 
jurídicos e legais efeitos, que a decisão proferida nos presentes autos quando da 
realização da Sessão de Julgamento - conforme Súmula “certidão de julgamento”, 
transitou  em  julgado  sem  interposição  de  recurso,  decisão  esta  transcrita  e 
publicada  em  Sessão  de  Julgamento  com  observância  ao  texto  implícito  no 
enunciado  85  do FONAJE,  que giza:  -  “O prazo  para  recorrer  da decisão de 
Turma Recursal fluirá da data do julgamento” c/c o artigo 19 -  “As intimações 
serão feitas na forma prevista para citação, ou por qualquer outro meio idôneo 
de comunicação” e “ § 1º Dos atos praticados na audiência, considerar-se-ão 
desde logo cientes as partes” e ainda,  art. 45 - “As partes serão intimadas da 
data da sessão de julgamento”. ambos da Lei 9.099/95. 

Alba Marsíglia Formiga Queiroga
  Secretaria da 2ª Turma Recursal Mista da Capital
 

REMESSA

Por determinação do Exmo. Juiz Presidente da 2ª TR/Mista 
da Capital,  nesta data faço remessa dos presentes autos ao 
Juizado de Origem. 

Alba Marsíglia Formiga Queiroga
               Secretaria  da 2ª TRM da Capital
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JOÃO BARBOSA Advogados Associados 

 
João Barbosa 
Henrique A. F. Motta 
Fabio João Soito 
Pedro H. B. Sousa 
João Paulo Martins 
Kendra Barreto 

Joselaine Maura Figueiredo 
Marcelo Côco 
Juliana Sampaio 
Cristiane Oliveira 
Suchilla Tenorio 
Fernando Barbosa 

Pedro Andrade 
Flávia Nonato 
Rafael Bandeira 
Simone Nakasato 
Lanessa Nascimento 
Carlos Oliveira 

Paula Pinheiro 
Osmar Aquino 
Cecília Ribeiro Chequer 

 

 
EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CIVEL DA 

COMARCA DE SANTA RITA/ PB. 

 

 

Processo n.º 033.2009.923.370-3      

 

 
COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS e SEGURADORA 

LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, empresas 

seguradoras já qualificadas nos autos, neste ato 

representadas por seu advogado que esta subscreve, nos 

autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove 

MARCONDES TAVARES FERNANDES, em trâmite perante este Douto 

Juízo e Respectivo Cartório, vem, mui respeitosamente, à 

presença de V. Exa.,requerer a juntada do substabelecimento 

aos autos. 

 

Oportunamente, para fins do expresso no artigo 39, inciso 

I, do Código de Processo Civil, fornece-se o endereço da 

Avenida General Osório, 61, Centro - João Pessoa - PB, CEP: 

58.010-780, tel: 83 3241-3569. 

 

Requer, ainda, que seja observado o nome da advogada MARIA 

AMÉLIA VIEIRA SEGUNDA, OAB-PB Nº 14.054, para efeito de 

intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas. 

 

 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 

 

Santa Rita, 28 de Junho de 2010. 

 

João Barbosa   Henrique A F Motta  Fabio João Soito 

OAB/RJ 134.307    OAB/RJ 113.815  OAB/RJ 114.089 

 

 

Maria Amélia Vieira Segunda 

OAB 14.054           
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JOÃO BARBOSA Advogados Associados 

 
João Barbosa 
Henrique A. F. Motta 
Fabio João Soito 
Pedro H. B. Sousa 
João Paulo Martins 
Kendra Barreto 

Joselaine Maura Figueiredo 
Marcelo Côco 
Juliana Sampaio 
Cristiane Oliveira 
Suchilla Tenorio 
Fernando Barbosa 

Pedro Andrade 
Flávia Nonato 
Rafael Bandeira 
Simone Nakasato 
Lanessa Nascimento 
Carlos Oliveira 

Paula Pinheiro 
Osmar Aquino 
Cecília Ribeiro Chequer 

 

 
EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA 

COMARCA DE SANTA RITA / PB. 

 

 

 

 

Processo n.º 033.2009.923.370-3 

 

 

 

 

COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS, empresa 

seguradora já qualificada nos autos do processo em epígrafe, 

neste ato representada por seus advogados que esta subscrevem, 

nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove 

MARCONDES TAVARES FERNANDES, em trâmite perante este Douto 

Juízo e Respectivo Cartório, vem respeitosamente, à presença 

de V. Exa., requerer que seja determinada a juntada da inclusa 

guia com fito de comprovar o pagamento referente à condenação. 

 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

 

Santa Rita, 28 de junho de 2010. 

  

João Barbosa   Henrique A F Motta  Fabio João Soito 

OAB/RJ 134.307    OAB/RJ 113.815  OAB/RJ 114.089 

 

 

 

Maria Amélia Vieira Segunda 

OAB/PB 14.054 
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DESPACHO:

1) Defiro o pedido de habilitação inserido no evento 51.

2) Sobre a petição inserida no evento 52, manifeste-se a parte autora, por sua
    advogada, no prazo de .05 (cinco) dias

Intimações necessárias.

N i l s o n  B .  d o  N a s c i m e n t o
         Juiz de Direito
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:DESPACHO

Independentemente de conclusão.

Sobre o pedido formulado na petição inserida no evento 55, manifestem-se os patronos da parte
promovida,  no prazo de 05 (cinco) dias.

Intimem-se.

N i l s o n  B .  d o  N a s c i m e n t o
       Juiz de Direito
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Documento(s) foram inseridos com sucesso!
CÓDIGO DO PROTOCOLO: 3533513 - 28 de Junho de 2010 às 21:28:06

Dados do Processo

Voltar 

Navegar pelo Processo

Processo nº 033.2009.923.370-3 ( 384 dias em tramitacao )  

Promovente(s)
Nome Identidade CPF/CNPJ Endereço/Filiação
MARCONDES FERNANDES TAVARES  993.074.304-97 Mostrar/Ocultar

Promovido(s)
Nome Identidade CPF/CNPJ Endereço/Filiação
CIA EXCELSIOR DE SEGUROS  33.054.826/0001-92 Mostrar/Ocultar

Advogados

Parte Obs Advogado
MARCONDES FERNANDES TAVARES OAB: 11662B-PBMaria Lucineide de Lacerda Santana

CIA EXCELSIOR DE SEGUROS OAB: 10236-PB Adryana Carla Araújo do Nascimento Lima
OAB: 9534-PB Vanessa Cristina de Moraes Ribeiro

Proc. Principal O Proprio Proc. Dependentes Proc. Apensos
Juízo Juizado Especial de Santa Rita Prioridade NORMAL

Classe Processual AÇÃO DE COBRANÇA Segredo de
Justiça NÃO

Fase Processual CONHECIMENTO Objeto OBJETO NAO CADASTRADO

Situação NÃO CADASTRADA Data de
Distribuição 9 de Junho de 2009 às 17:34:42

Valor da Causa R$ 13.500,00 Último Evento PETICAO JUNTADA EM

Petição/ Analisar 2 juntada(s)
Prazos Para
certificar em
Vara

1 intimção
0 cumprimentos do cartorio

Navegar pelo Processo Folhear Autos Digitais
Nº Eventos do Processo Data Movimentado por

52 PETICAO JUNTADA EM 28/06/10 21:28 Maria Amelia Vieira Segunda

Arquivos:Petição Ass.: MARIA AMELIA VIEIRA SEGUNDA2009-06841- Pet juntada da guia de pagamento_condena
Comprovante de Deposito JudicialAss.: MARIA AMELIA VIEIRA SEGUNDA447038 - 2009-06841 - GUIA DE DEP?SITO JUDICIAL.pdf

51 HABILITAÇÃO REQUERIDA 28/06/10 21:21 Maria Amelia Vieira Segunda

50

INTIMAÇÃO LIDA

(Por Cia Excelsior de Seguros (Leitura Automática)) em 14/06/10
*Referente ao evento SENTENÇA REGISTRADA(07/10/09)

13/06/10 00:30 SISTEMA EJUS

49
AUTOS CONCLUSOS

RETORNO DA TURMA RECURSAL
11/06/10 09:35 alba marsíglia formiga queiroga

48 ACORDAO TRANSITADO EM JULGADO 11/06/10 09:35 alba marsíglia formiga queiroga

47

PRAZO DECORRIDO SEM RESPOSTA

(P/ Advgs. de Cia Excelsior de Seguros *Referente ao evento CERTIDÃO
EXPEDIDA(26/05/10)

11/06/10 00:01 SISTEMA EJUS

46

PRAZO DECORRIDO SEM RESPOSTA

(P/ Advgs. de marcondes fernandes tavares *Referente ao evento
CERTIDÃO EXPEDIDA(26/05/10)

11/06/10 00:01 SISTEMA EJUS

45 AGUARDA TRANSITO 26/05/10 16:41 alba marsíglia formiga queiroga

44
INTIMAÇÃO REALIZADA EM CARTÓRIO

(P/ Advgs. de Cia Excelsior de Seguros )
26/05/10 16:41 alba marsíglia formiga queiroga

43
INTIMAÇÃO REALIZADA EM CARTÓRIO

(P/ Advgs. de marcondes fernandes tavares)
26/05/10 16:41 alba marsíglia formiga queiroga

42 CERTIDÃO EXPEDIDA 26/05/10 16:41 alba marsíglia formiga queiroga

41
SESSÃO DE JULGAMENTO MARCADA

(Sessão do dia 26 de Maio de 2010)
20/05/10 11:46 alba marsíglia formiga queiroga

40 PETICAO JUNTADA EM 19/05/10 16:20 Maria Lucineide de Lacerda
Santana

39 PEDE DIA 19/05/10 14:28 Ricardo da Costa Freitas

https://ejus.tjpb.jus.br/projudi/movimentacao/Peticionar?numeroProces...
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.047.510 - RS  (2008/0077243-2)     
RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
RECORRENTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : LUCIANO JOSÉ GIONGO E OUTRO(S)
RECORRIDO : HOTEL E RESTAURANTE ALÁ CANTINA LTDA. - 

MICROEMPRESA
ADVOGADO : GERALDO CÉSAR FREGAPANI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NOVA 
SISTEMÁTICA IMPOSTA PELA LEI Nº 11.232/05. ART. 475-J 
DO CPC. DEPÓSITO DO VALOR EM EXECUÇÃO DENTRO DO 
PRAZO LEGAL. JUNTADA DO RESPECTIVO COMPROVANTE 
APÓS O DECURSO DO PRAZO. MULTA DE 10%. NÃO 
INCIDÊNCIA.
- O espírito condutor das alterações impostas pela Lei nº 11.232/05, 
em especial a multa de 10% prevista no art. 475-J do CPC, é 
impulsionar o devedor a cumprir voluntariamente o título executivo 
judicial. A redação do referido dispositivo legal é clara, 
privilegiando o pagamento espontâneo, nada dispondo acerca da 
respectiva comprovação no processo.
- Eventual omissão em trazer aos autos o demonstrativo do depósito 
judicial ou do pagamento feito ao credor dentro do prazo legal, não 
impõe ao devedor o ônus do art. 475-J do CPC. A quitação 
voluntária do débito, por si só, afasta a incidência da penalidade.
- Isso não significa que tal inércia não seja passível de punição; 
apenas não sujeita o devedor à multa do art. 475-J do CPC. 
Contudo, conforme o caso, pode o devedor ser condenado a arcar 
com as despesas decorrentes de eventual movimentação 
desnecessária da máquina do Judiciário, conforme prevê o art. 29 
do CPC; ou até mesmo ser considerado litigante de má-fé, por opor 
resistência injustificada ao andamento do processo, nos termos do 
art. 17, IV, do CPC.
Recurso especial a que se dá provimento.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros 

da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas constantes dos autos, por unanimidade, 
dar provimento ao recurso especial, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Massami Uyeda, Sidnei Beneti, Vasco Della 
Giustina e Paulo Furtado votaram com a Sra. Ministra Relatora.  Dr(a). 
NELSON BUGANZA JUNIOR, pela parte RECORRENTE: BANCO DO 
BRASIL S/A

Brasília (DF), 17 de novembro de 2009(data do julgamento)
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MINISTRA NANCY ANDRIGHI  
Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.047.510 - RS (2008/0077243-2)
  

RECORRENTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : LUCIANO JOSÉ GIONGO E OUTRO(S)
RECORRIDO : HOTEL E RESTAURANTE ALÁ CANTINA LTDA. - 

MICROEMPRESA
ADVOGADO : GERALDO CÉSAR FREGAPANI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI (Relator): 

Cuida-se de recurso especial interposto pelo BANCO DO BRASIL S.A. 

com fundamento na alínea “a” do permissivo constitucional, contra acórdão proferido 

pelo TJ/RS.

Ação: cumprimento de sentença iniciada nos autos de ação ajuizada e 

vencida pelo HOTEL E RESTAURANTE ALÁ CANTINA LTDA., em desfavor do 

recorrente. Houve intimação do banco “para que no prazo de 15 dias, pague 

voluntariamente o montante da condenação, sob pena de ser acrescida multa de 10% 

sobre o valor desta, nos termos do art. 475-J do CPC” (fls. 15).

Decorridos 14 dias de sua intimação, a instituição financeira efetuou 

depósito judicial, no valor de R$24.749,53, tendo juntado o respectivo comprovante aos 

autos apenas 02 dias depois (fls. 16/17).

Expedido o competente alvará de levantamento (fls. 21), o gerente da 

agência bancária se recusou a efetuar o respectivo pagamento, sob a alegação de que 

aguardava “decisão judicial quanto aos descontos previdenciários e fiscais na fonte, 

conforme requerido pelo banco” (fls. 35vº).

O recorrido peticionou nos autos, informando ao Juiz o ocorrido (fls. 

23/27), tendo este afirmado que “o recolhimento das verbas previdenciárias e fiscais 

competem ao profissional, cabendo ao banco, na condição de depositário, tão-somente 

efetuar ao autorizado a entrega do numerário ”. Diante disso, determinou o 

desentranhamento do alvará, “que deverá ser apresentado na instituição financeira 

juntamente com cópia autenticada da presente decisão ” (fls. 28). Ademais, após a 
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oposição de embargos de declaração pelo recorrido, o Juiz complementou sua decisão, 

consignando que “como o banco não cumpriu o pagamento no prazo legal, vai aplicada 

a multa de 10%, do artigo 475-J, do CPC” (fls. 38vº).

Decisão interlocutória: após a apresentação de cálculos relativos à multa 

de 10% (fls. 49/50), o Juiz determinou a intimação da casa bancária “para pagamento do 

valor atualizado, no prazo de 05 dias, sob pena de prosseguimento ” (fls. 51), dando azo 

à interposição de agravo de instrumento (fls. 02/10).

Acórdão: o TJ/RS manteve a decisão unipessoal do Relator (fls. 55/55vº) e 

negou provimento ao agravo de instrumento, sob o argumento de que “a incidência de 

multa deve ser mantida, pois o banco juntou aos autos o comprovante do depósito fora 

do prazo de 15 dias, pois não basta efetuar o pagamento há que se comprovar nos autos 

dentro do prazo previsto em lei” (fls. 70/71vº).

Embargos de declaração: interpostos pelo banco (fls. 74/75), foram 

rejeitados pelo TJ/RS (fls. 80/81).

Recurso especial: alega a casa bancária que o acórdão recorrido violou os 

arts. 475-J e 535, II, do CPC.

Prévio juízo de admissibilidade: o recurso especial foi admitido na origem 

(fls. 115/116vº).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.047.510 - RS (2008/0077243-2)
  
RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
RECORRENTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : LUCIANO JOSÉ GIONGO E OUTRO(S)
RECORRIDO : HOTEL E RESTAURANTE ALÁ CANTINA LTDA. - 

MICROEMPRESA
ADVOGADO : GERALDO CÉSAR FREGAPANI E OUTRO(S)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI (Relator): 

Cinge-se a lide a determinar se, na nova sistemática de cumprimento de 

sentença estabelecida a partir da edição da Lei nº 11.232/05, incide a multa de 10% 

prevista no art. 475-J do CPC na hipótese do devedor efetuar o depósito do montante em 

execução dentro do prazo legal de 15 dias, mas só juntar aos autos o respectivo 

comprovante após o decurso de tal prazo.

Inicialmente, ressalto estarem prequestionados os dispositivos legais 

apontados como violados, viabilizando, pois, a apreciação do recurso especial com 

supedâneo na alínea “a” do permissivo constitucional.

I. Da negativa de prestação jurisdicional (violação ao art. 535 do CPC)

Da análise dos embargos de declaração interpostos, constata-se que o 

escopo do banco foi apenas “prequestionar explicitamente dispositivos legais que não 

foram expressamente abordados no momento do julgamento, bem como os dispositivos 

de lei violados no próprio acórdão ” (fls. 74).

Porém, o único dispositivo legal referido nos embargos de declaração – art. 

475-J do CPC – foi expressamente mencionado pelo acórdão recorrido, evidenciando a 

ausência de interesse do banco na interposição daquele recurso.

Por outro lado, encontra-se pacificado nesta Corte o entendimento de que 

os embargos declaratórios, mesmo quando manejados com o propósito de 
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prequestionamento, são inadmissíveis se a decisão embargada não ostentar qualquer dos 

vícios que autorizariam a sua interposição. Confira-se, nesse sentido, os seguintes 

precedentes: AgRg no Ag 680.045/MG, 5ª Turma, Rel. Min. Félix Fischer, DJ de 

03.10.2005; EDcl no AgRg no REsp 647.747/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Aldir Passarinho 

Junior, DJ de 09.05.2005; EDcl no MS 11.038/DF, 1ª Seção, Rel. Min. João Otávio de 

Noronha, DJ de 12.02.2007.

Dessa forma, correta a rejeição dos embargos de declaração, posto inexistir 

vício a ser sanado e, por conseguinte, ausência de ofensa ao art. 535 do CPC.

II. Da incidência da multa do art. 475-J do CPC

De acordo com o acórdão recorrido, o banco “efetuou o pagamento no 

prazo legal” (fls. 70vº). A despeito disso, o TJ/RS aplicou-lhe a multa do art. 475-J do 

CPC, sob o argumento de que “não basta efetuar o pagamento, há que se comprovar nos 

autos dentro do prazo previsto em lei” (fls. 71).

Essa interpretação, porém, não se coaduna com a finalidade colimada pelo 

legislador ao editar o art. 475-J do CPC.

A segunda onda de reformas do CPC/1973, a chamada “reforma de 

reforma”, foi centrada no processo de execução, tendo como objetivo maior a busca por 

resultados, tornando a prestação jurisdicional mais célere e menos burocrática, 

antecipando a satisfação do direito reconhecido na sentença.

O espírito condutor das alterações impostas pela Lei nº 11.232/05, em 

especial a multa de 10% prevista no art. 475-J do CPC, é impulsionar o devedor a 

cumprir voluntariamente o título executivo judicial.

Conforme anota Cássio Scarpinella Bueno, “este acréscimo monetário no 

valor da dívida, aposta o legislador, tem o condão de incentivar o devedor a pagar de 

uma vez, acatando a determinação judicial ” (A nova etapa da reforma do código de 

processo civil. São Paulo: Saraiva, 2006, 2ª ed. p. 83).

A própria redação do art. 475-J não deixa margem a dúvidas, estabelecendo 

que, “caso o devedor, condenado ao pagamento de quantia certa ou já fixada em 
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liquidação, não o efetue no prazo de quinze dias, o montante da condenação será 

acrescido de multa no percentual de dez por cento (...)”. O texto é claro, privilegiando o 

pagamento espontâneo, nada dispondo acerca da respectiva comprovação no processo.

Sendo assim, eventual omissão em trazer aos autos o demonstrativo do 

depósito judicial ou do pagamento feito ao credor dentro do prazo legal, não impõe ao 

devedor o ônus do art. 475-J do CPC. A quitação voluntária do débito, por si só, afasta a 

incidência da penalidade.

Isso não significa que tal inércia não seja passível de punição; apenas não 

sujeita o devedor à multa do art. 475-J do CPC. Contudo, conforme o caso, pode o 

devedor ser condenado a arcar com as despesas decorrentes de eventual movimentação 

desnecessária da máquina do Judiciário, conforme prevê o art. 29 do CPC; ou até mesmo 

ser considerado litigante de má-fé, por opor resistência injustificada ao andamento do 

processo, nos termos do art. 17, IV, do CPC.

Portanto, a decisão do TJ/RS há de ser reformada, para o fim de livrar a 

instituição financeira do pagamento da multa em questão.

Acrescento, por derradeiro, que não obstante haja pedido do banco no 

sentido de que sejam invertidos os ônus sucumbenciais, o despacho agravado não fixou 

tal verba, de sorte que não há nada a prover nesse sentido.

Forte em tais razões, CONHEÇO do recurso especial e lhe DOU 

PROVIMENTO, para afastar, no particular, a incidência da multa do art. 475-J do CPC.

Documento: 928897 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJ: 02/12/2009 Página  7 de 8

Num. 10700588 - Pág. 7Assinado eletronicamente por: MARIA AMELIA VIEIRA SEGUNDA - 03/08/2010 13:27:24
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=10080313282900000000010457399
Número do documento: 10080313282900000000010457399



 

 

Superior Tribunal de Justiça

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
 

Número Registro: 2008/0077243-2 REsp 1047510 / RS

Números Origem:  10200000059  10400008100  4433046  70012987079  70020718136  70020923165  
70021616511  70023016520

PAUTA: 17/11/2009 JULGADO: 17/11/2009

Relatora
Exma. Sra. Ministra  NANCY ANDRIGHI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SIDNEI BENETI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DIAS TEIXEIRA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO : LUCIANO JOSÉ GIONGO E OUTRO(S)
RECORRIDO : HOTEL E RESTAURANTE ALÁ CANTINA LTDA. - MICROEMPRESA
ADVOGADO : GERALDO CÉSAR FREGAPANI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). NELSON BUGANZA JUNIOR, pela parte RECORRENTE: BANCO DO BRASIL S/A

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso especial, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Massami Uyeda, Sidnei Beneti, Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS) e Paulo Furtado (Desembargador convocado do TJ/BA) 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

 Brasília, 17  de novembro  de 2009

MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA
Secretária
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JOÃO BARBOSA Advogados Associados 
 

João Barbosa 
Henrique A. F. Motta 
Fabio João Soito 
Pedro H. B. Sousa 
Joselaine Maura Figueiredo 
João Paulo Martins 
Marcelo Côco 

Flávia Nonato 
Paula Pinheiro 
Osmar Aquino 
Fernando Barbosa 
Rafael Bandeira 
Lanessa Alves 
Cecília Chequer 

Klarisse Mirella 
Patrícia Cavalcanti 
Paula Barroso 
Thathiana Cusnir 
José Pinto 
Carolina Lima 
João Renato Paulon 

Nicole Riente 
Cristina Ferreira 
Amanda Silva 
Rodrigo Gaspar 
Renato Carvalho 

 

 

 
EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA 

COMARCA DE SANTA RITA / PB 

 

 

 

 

 

 

 

Processo n.º 033.2009.923.370-3 

 

 

 

 

 

 

 

CIA EXCELSIOR DE SEGUROS, neste ato 

representado por seus advogados que esta subscrevem, nos autos 

da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, movida por MARCONDES 

TAVARES FERNANDES, em trâmite perante este Douto Juízo e 

Respectivo Cartório, vem, mui respeitosamente, à presença de 

V. Exa., em atenção ao despacho de fls., apresentar e 

posteriormente requerer: 

 

No caso em apreço, tem-se que ocorreu flagrante erro de 

cálculo, via de conseqüência, excesso de execução, na monta de 

R$ 1.114,62 (Hum Mil cento e quatorze reais e sessenta e dois 

centavos), relativo ao absurdo requerimento autoral pela 

aplicação da multa referente ao art. 475-J!   
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A parte autora deu início à fase executiva visando o 

recebimento de numerário decorrente de decisão transitada em 

julgado. 

 

A r. sentença de fls., julgou improcedente o pedido inaugural, 

vez que o autor não conseguiu comprovar cabalmente seu 

direito. 

 

Todavia, o v. Acórdão foi parcialmente provido no sentido de 

condenar a seguradora a pagar o valor de R$9.450,00 (Nove mil 

quatrocentos e cinquenta reais) mais consectários legais. 

 

Contudo, faz-se mister destacar que a requerida realizou, 

TEMPESTIVAMENTE, o pagamento da condenação. 

  

Mesmo assim, a demandada foi surpreendida com pedido autoral, 

já que havia realizado o pagamento integral e tempestivo da 

condenação.  

 

Outrossim, a ré NÃO foi intimada para proceder ao pagamento do 

valor da condenação sob pena de incidência de multa e penhora. 

 

Inarredável o reconhecimento do equívoco do DEMONSTRATIVO DE 

DÉBITOS APRESENTADOS PELA IMPUGNADA, haja vista que a 

Impugnada não deveria ter incluído a multa de 10% (dez por 

cento) em seu cálculo, eis que o pagamento da condenação foi 

perfeitamente realizado. Ademais, aludida multa passa a 

incidir após a intimação pessoal do devedor para cumprimento 

da sentença. 

 

O que é alegado pelo autor é que a requerida, no que pese ter 

realizado o pagamento tempestivamente, a comprovação de tal 

ato demonstrou-se extemporâneo. 
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Contudo, o entendimento do STJ é de que, realizado o pagamento 

dentro do prazo legal, a comprovação posterior não será causa 

de incidência da multa de 10% estabelecida pelo art. 475-J do 

Estatuto Processual Civil, senão vejamos: 

 

“PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NOVA 

SISTEMÁTICA IMPOSTA PELA LEI Nº 11.232/05. 

ART. 475-J DO CPC. DEPÓSITO DO VALOR EM 

EXECUÇÃO DENTRO DO PRAZO LEGAL. JUNTADA DO 

RESPECTIVO COMPROVANTE APÓS O DECURSO DO 

PRAZO. MULTA DE 10%. NÃO INCIDÊNCIA. 

 

- O espírito condutor das alterações impostas 

pela Lei nº 11.232/05, em especial a multa de 

10% prevista no art. 475-J do CPC, é 

impulsionar o devedor a cumprir 

voluntariamente o título executivo judicial. A 

redação do referido dispositivo legal é clara, 

privilegiando o pagamento espontâneo, nada 

dispondo acerca da respectiva comprovação no 

processo. - Eventual omissão em trazer aos 

autos o demonstrativo do depósito judicial ou 

do pagamento feito ao credor dentro do prazo 

legal, não impõe ao devedor o ônus do art. 

475-J do CPC. A quitação voluntária do débito, 

por si só, afasta a incidência da penalidade. 

- Isso não significa que tal inércia não seja 

passível de punição; apenas não sujeita o 

devedor à multa do art. 475-J do CPC. 

Contudo, conforme o caso, pode o devedor ser 

condenado a arcar com as despesas decorrentes 

de eventual movimentação desnecessária da 

máquina do Judiciário, conforme prevê o art. 

29 do CPC; ou até mesmo ser considerado 
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litigante de má-fé, por opor resistência 

injustificada ao andamento do processo, nos 

termos do art. 17, IV, do CPC. Recurso 

especial a que se dá provimento.” 

 

Trata-se, portanto, de EXECUÇÃO EXCESSIVA, eis que a 

requerente pleiteou numerário superior daquela fixada no v. 

Acórdão, devendo o nobre magistrado acolher os cálculos da 

Impugnante, a fim de desconsiderar o absurdo requerimento do 

autor relativo à aplicação da multa do art. 475-J, sob pena de 

configurar enriquecimento sem causa. 

 

Termos em que, 

Pede Procedência. 

  Santa Rita, 03 de Agosto de 2010. 

 

 

 

Maria Amélia Vieira Segunda 

OAB/PB 14.054 
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                                                                CERTIDÃO
                                                      

  
Certifico  e  dou  fé  que,  nesta  data,  faço 
conclusão dos autos ao MM. Juiz de Direito 
para exame da petição inserida no evento de nº 
59.  O referido é verdade. 

                                                                                                              
                                                                Técnico Judiciário.   
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:DESPACHO

Considerando que o pedido de execução da multa estipulada no art. 475-J do CPC foi
impugnado pela parte promovida sob a alegação de excesso de execução, matéria que está
relacionada dentre àquelas que o devedor poderá alegar por meio de embargos à execução,
determino a intimação do autor, na pessoa de sua advogada, para atualizar a Memória de
Cálculo inserida no evento 55, e, após, solicite-se o bloqueio  da dívida, devendo aon line
questão ser decidida de forma definitiva no âmbito dos embargos do devedor.

N i l s o n  B .  d o  N a s c i m e n t o
      Juiz de Direito
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CERTIDAO

Certifico e dou fé que  faço os autos conclusos ao 
MM. Juiz, a fim de ser(em) analisada(s) a(s) petição (ões) contida(s) 
no(s) evento(s) 63. O referido é verdade.

          (assinatura eletrônica)
     Técnica Judiciária
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:DESPACHO

Expeça-se alvará em nome da parte autora, a fim de que
esta possa efetuar o saque do valor especificado no
depósito contido no evento 52, e, após, cumpra-se o
despacho inserido no evento 62.

Intime-se.

N i l s o n  B .  d o  N a s c i m e n t o
          Juiz de Direito
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PROCESSO E-JUS: 033.2009.923.370-3

CERTIDAO

Certifico  e  dou  fé  que,  nesta  data, 
procedi  à expedição do Alvará Judicial  123/2010, o qual 
encontra-se  à  disposição  neste  Juizado.  O  referido  é 
verdade.

(assinatura digital)
Analista Judicial
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CERTIDAO

Certifico  e  dou fé  que  será  expedida  a  intimação 
para o advogado da parte autora, acerca do despacho contido no evento 
62. O referido é verdade.

         (assinatura eletrônica)
   Técnica Judiciária
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CERTIDAO

Certifico e dou fé que, nesta data, faço 
os  autos  conclusos  tendo  em vista  a  advogada  da  parte 
autora não ter se pronunciado a respeito do evento 62.

Técnica Judiciária
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:DESPACHO

Cumpra-se a parte final do despacho contido no evento 62.

N i l s o n  B .  d o  N a s c i m e n t o
        Juiz de Direito
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CERTIDAO

Certifico  e  dou fé  que  será  expedida  a  intimação 
para o advogado da parte autora, a fim de que este tome ciência do 
despacho inserido no evento 19. O referido é verdade.

         (assinatura eletrônica)
   Técnica Judiciária
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CERTIDAO

Certifico e dou fé que, nesta data, faço 
concluso os presentes autos tendo em vista petição contida 
no evento nº 77.

Técnica Judiciária
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:DESPACHO

À escrivania para esclarecer a dúvida suscitada pela advogada da
parte autora na petição inserida no evento 77.

N i l s o n  B .  d o  N a s c i m e n t o
         Juiz de Direito
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CERTIDAO

Certifico  e  dou  fé  que,  equivocadamente,  foi 
inserida no evento 74 uma certidão cujo teor não diz respeito ao evento 
19, e sim ao despacho contido no evento 62. O referido é verdade.

(assinatura digital)
                              Analista Judiciário
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CERTIDAO

Certifico e dou fé que  faço os autos conclusos ao 
MM. Juiz, a fim de ser analisada a certidão contida no evento 80.

          (assinatura eletrônica)
     Técnica Judiciária
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:DESPACHO

Cumpra-se o despacho contido no evento 73.

N i l s o n  B .  d o  N a s c i m e n t o
        Juiz de Direito
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CERTIDAO

Certifico e dou fé que os presentes autos 
encontram-se aguardando a solicitação do bloqueio online. 
O referido é verdade.

(assinatura digital)
Técnica Judiciária
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CERTIDÃO
                 
                                                              Processo: 033.2009.923.370-3

Certifico e dou fé que foi solicitado e efetuado o 
bloqueio integral em contas do promovido  Companhia Excelsior de 
Seguros, no valor de R$ 2.305,92 (dois mil e trezentos e cinco reais e 
noventa  e  dois  centavos)  e  ao  mesmo  tempo  foi  solicitado  o 
desbloqueio do valor bloqueado em excesso de R$ 1.196,99 (um mil 
e  cento  e  noventa  e  seis  reais  e  noventa  e  nove  centavos), 
permanecendo bloqueado apenas o principal de R$ 1.108,93 (um mil 
e cento e oito reais e noventa e três centavos), conforme minutas 
inseridas nos eventos 84, 85 e 86.      

  O referido é verdade.
 

________________________
         Técnico Judiciário

                                                   (assinatura digital)
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                                                                CERTIDÃO
                                                      

  
Certifico  e  dou  fé  que,  nesta  data,  faço 
conclusão dos autos ao MM. Juiz de Direito 
para análise da certidão inserida no evento 87.
                        O referido é verdade. 

                                              
                                                                Santa Rita, 15.07.2011.
                                                                                                                                   
                                                                   Técnico Judiciário. 
                                                                 (assinatura eletrônica)  
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DESPACHO:

Solicite-se a transferência do valor bloqueado para o Banco do
Brasil S/A, agência desta cidade.

Após anexado aos autos o comprovante de transferência emitido
pelo sistema BacenJud, considero realizada a penhora, valendo o
citado documento como Termo de Penhora, e determino a intimação
do representante legal do(a) promovido(a) para, querendo, oferecer
embargos à execução, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir
do primeiro dia útil subsequente à data da intimação (FONAJE,
Enunciado 13), e nos termos do art. 52, IX, da Lei 9.099/95, c/c o
art. 738 do Código de Processo Civil, aplicado subsidiariamente.

Santa Rita – PB, data eletrônica.

        (assinado eletrônicamente)
Nilson Bandeira do Nascimento

 Juiz de Direito             
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CERTIDÃO

Certifico e dou fé que foi efetuada a transferência 
do valor bloqueado em conta do promovido, para a agência 1268-8 
do Brasil  do Brasil,  Santa Rita-PB, conforme minuta inserida no 
evento de nº 90.

 O referido é verdade.
 

Santa Rita, 21 de julho de 2011.

________________________
         Técnico Judiciário

                                                 (assinatura eletrônica)
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                                                                CERTIDÃO
                                                                             

  
Certifico  e  dou  fé  que  os  presentes  autos 
encontram-se  no  prazo,  aguardando  a 
devolução do ar.

                                                             Santa Rita, 27/07/2011.

                                                                 Técnico Judiciário   
                                                              (assinatura eletrônica)
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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CÍ VEL DA 
COMARCA DE SANTA RITA / PB  
 
 
 
 
 
 
 
Processo n.º 03320099233703 
 
 
 
 
 

 

 

CIA EXCELSIOR DE SEGUROS, neste ato 

representado por seus advogados que esta subscrevem , nos autos 

da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, movida por MARCONDES 

TAVARES FERNANDES, em trâmite perante este Douto Juízo e 

Respectivo Cartório , vem, mui respeitosamente, à presença de 

V. Exa., em atenção ao despacho de fls., apresentar  e 

posteriormente requerer: 

 

No caso em apreço, tem-se que ocorreu flagrante err o de 

cálculo, via de conseqüência, excesso de execução, na monta de 

R$ 1.114,62 (Hum Mil cento e quatorze reais e sesse nta e dois 

centavos), relativo ao absurdo requerimento autoral  pela 

aplicação da multa referente ao art. 475-J!   
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A parte autora deu início à fase executiva visando o 

recebimento de numerário decorrente de decisão tran sitada em 

julgado. 

 

A r. sentença de fls., julgou improcedente o pedido  inaugural, 

vez que o autor não conseguiu comprovar cabalmente seu 

direito. 

 

Todavia, o v. Acórdão foi parcialmente provido no s entido de 

condenar a seguradora a pagar o valor de R$9.450,00  (Nove mil 

quatrocentos e cinquenta reais) mais consectários l egais. 

 

Contudo, faz-se mister destacar que a requerida rea lizou, 

TEMPESTIVAMENTE, o pagamento da condenação. 

  

Mesmo assim, a demandada foi surpreendida com pedid o autoral, 

já que havia realizado o pagamento integral e tempe stivo da 

condenação.  

 

 

Outrossim, a ré NÃO foi intimada para proceder ao 

pagamento do valor da condenação, através de seu 

causídico, sob pena de incidência de multa e penhor a, 

conforme entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça . 

 

 

Neste sentido, temos inúmeros julgados do STJ, corr oborando o 

argüido pela Impugnante, senão vejamos: 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. DECISÃO AGRAVADA. ARTIGO 475-J, 
CPC. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA. MULTA. TERMO INICIAL.  
INTIMAÇÃO DO ADVOGADO. EFEITOS INFRINGENTES. 
ACOLHIMENTO. 
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1.- De fato, compulsando os autos, verifica-se que 
as alegações do ora Embargante são plausíveis, pois  
no que tange à alegada ofensa ao art. 475-J do 
Código de Processo Civil, esta Corte possui 
entendimento firmado no sentido de que concedida a 
oportunidade para o adimplemento voluntário do 
crédito exeqüendo, o não pagamento no prazo de 
quinze dias importará na incidência de 
multa no percentual de dez por cento sobre 
o montante da condenação (art. 475-J do 
CPC), compreendendo-se o termo inicial do 
referido prazo o primeiro dia útil seguinte 
à data da publicação de intimação do 
devedor na pessoa de seu advogado, na 
Imprensa Oficial (REsp 940.274/MS DJe  
31.05.2010, Rel. para Acórdão Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA). 
2.- Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos 
infringentes, para dar provimento ao Agravo 
Regimental. – (EDcl nos EDcl no AgRg no Ag 1234996 
/ SP EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO 2009/0181337-9. Relator(a) Ministro 
SIDNEI BENETI) ”. Grifo nosso. 
 

 

Ainda no mesmo sentido, temos o seguinte julgado do  Pretório 

STJ: 

 

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. MULTA DO ART. 
475-J DO CPC. INÍCIO DO PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DO ADVOGADO. 
ACÓRDÃO QUE ESTABELECEU A DESNECESSIDADE. VERIFICAR 
A OCORRÊNCIA DA NOTIFICAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
 
1. A recorrente não indica qualquer omissão, 
obscuridade ou contradição na decisão embargada, 
pretendendo, na realidade, a reforma do decidido. 
Assim, em homenagem ao princípio da fungibilidade 
recursal, recebo os embargos de declaração como 
agravo regimental. 
2. O acórdão do Tribunal de origem foi proferido em  
sede de agravo de instrumento contra decisão do 
Juízo de primeiro grau de jurisdição, determinando 
a intimação da devedora para o cumprimento de 
sentença. 
3. Entendeu aquela Corte Estadual ser 
desnecessária qualquer intimação, fluindo o 
prazo de 15 (quinze) dias, para o 
cumprimento espontâneo da sentença, a 
partir do trânsito em julgado. Todavia, 
esse entendimento se revela dissonante com 
o posicionamento firmado neste Superior 
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Tribunal de Justiça, no sentido de ser 
necessária a intimação, por nota de 
expediente publicada no nome do advogado do 
devedor.  
4. Não ficando caracterizado o transcurso do prazo 
previsto no art. 475-J do CPC sem o adimplemento 
espontâneo, não cabe a aplicação da multa a que se 
refere o dispositivo legal. Incidência da Súmula  7  
desta Corte Superior de Justiça. 
5. Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental a que se nega provimento. – (EDcl no 
AREsp 585 / RS - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL 2011/0028268-6 – Relator: 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO)” - grifo nosso.  

 

 

 

Inarredável o reconhecimento do equívoco do DEMONST RATIVO DE 

DÉBITOS APRESENTADOS PELA IMPUGNADA, haja vista que  a 

Impugnada não deveria ter incluído a multa de 10% ( dez por 

cento) em seu cálculo, eis que o pagamento da conde nação foi 

perfeitamente realizado no prazo legal. Ademais, al udida multa 

passa a incidir após a intimação do patrono do deve dor para 

cumprimento da sentença. 

 

O que é alegado pelo autor é que a requerida, no qu e pese ter 

realizado o pagamento tempestivamente, a comprovaçã o de tal 

ato demonstrou-se extemporâneo. 

 

Contudo, o entendimento do STJ é de que, realizado o pagamento 

dentro do prazo legal, a comprovação posterior não será causa 

de incidência da multa de 10% estabelecida pelo art . 475-J do 

Estatuto Processual Civil, senão vejamos: 

 

“PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NOVA 

SISTEMÁTICA IMPOSTA PELA LEI Nº 11.232/05. 

ART. 475-J DO CPC. DEPÓSITO DO VALOR EM 

EXECUÇÃO DENTRO DO PRAZO LEGAL. JUNTADA DO 

RESPECTIVO COMPROVANTE APÓS O DECURSO DO 

PRAZO. MULTA DE 10%. NÃO INCIDÊNCIA. 
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- O espírito condutor das alterações impostas 

pela Lei nº 11.232/05, em especial a multa de 

10% prevista no art. 475-J do CPC, é 

impulsionar o devedor a cumprir 

voluntariamente o título executivo judicial. A 

redação do referido dispositivo legal é clara, 

privilegiando o pagamento espontâneo, nada 

dispondo acerca da respectiva comprovação no 

processo. - Eventual omissão em trazer aos 

autos o demonstrativo do depósito judicial ou 

do pagamento feito ao credor dentro do prazo 

legal, não impõe ao devedor o ônus do art. 

475-J do CPC. A quitação voluntária do débito, 

por si só, afasta a incidência da penalidade. 

- Isso não significa que tal inércia não seja 

passível de punição; apenas não sujeita o 

devedor à multa do art. 475-J do CPC. 

Contudo, conforme o caso, pode o devedor ser 

condenado a arcar com as despesas decorrentes 

de eventual movimentação desnecessária da 

máquina do Judiciário, conforme prevê o art. 

29 do CPC; ou até mesmo ser considerado 

litigante de má-fé, por opor resistência 

injustificada ao andamento do processo, nos 

termos do art. 17, IV, do CPC. Recurso 

especial a que se dá provimento.”  

 

Trata-se, portanto, de EXECUÇÃO EXCESSIVA, eis que a 

requerente pleiteou numerário superior daquela fixa da no v. 

Acórdão , devendo o nobre magistrado acolher os cálculos da  

Impugnante, a fim de desconsiderar o absurdo requer imento do 

autor relativo à aplicação da multa do art. 475-J, sob pena de 

configurar enriquecimento sem causa. 
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Há de se ressaltar a ausência de intimação do advog ado da 

Impugnante, para que abrisse margem à impugnada de inserir em 

seus cálculos a multa de 10% relativo ao art. 475-J  do Código 

Instrumental Civil. 

 

Destarte, deve ser julgada procedente a presente im pugnação, 

com a devida devolução dos valores penhorados e tra nsferidos à 

Impugnante e, com a consequente extinção do feito n os termos 

do art. 794, I do Código Processual Civil. 

 

Por derradeiro, requer, ainda, a Impugnante que sej a observado 
o nome da advogada, MARÍLIA ALBERNAZ PINHEIRO DE CA RVALHO, 
OAB/PB 14.976, para efeito de intimações futuras, s ob pena de 
nulidade das mesmas. 
 
 
Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Có digo de 
Processo Civil, fornece-se o endereço da Avenida Jo ão Câncio da 
Silva, nº 786, Manaíra, João Pessoa / PB, CEP: 5803 8-341. 
 
 

 

Termos em que, 

Pede Procedência. 

  Santa Rita, 3 de Agosto de 2011. 
 
 
 

Marília Albernaz Pinheiro de Carvalho  
OAB/PB 14.976 
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                                                                CERTIDÃO
                                                      

  
Certifico  e  dou  fé  que,  nesta  data,  faço 
conclusão dos autos ao MM. Juiz de Direito 
para análise da petição inserida no evento 94. 
                         O referido é verdade. 

                                                                Santa Rita, 04.08.2011. 

                     Técnico Judiciário 
                                                                 (assinatura eletrônica)
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:DESPACHO

Aguarde-se o decurso do prazo para o oferecimento de embargos à execução.

N i l s o n  B .  d o  N a s c i m e n t o
        Juiz de Direito
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                                                               CERTIDÃO
                                                                          

  
Certifico e dou fé que os embargos contidos 
no evento nº 94, foram interpostos dentro do 
prazo legal.

                                                             Santa Rita, 31/08/2011.

                                                                 Técnico Judiciário   
                                                              (assinatura eletrônica)
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                                                                CERTIDÃO
                                                      

  
Certifico  e  dou  fé  que,  nesta  data,  faço 
conclusão dos autos ao MM. Juiz de Direito 
para análise da certidão inserida no evento de 
nº 100 e a petição do 99. 
                        O referido é verdade. 

                                              
                                                                Santa Rita, 31.08.2011.
                                                                                                                                   
                                                                   Técnico Judiciário. 
                                                                   (assinatura digital)  
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DESPACHO:

Nos processos de competência dos Juizados Especiais a defesa na
execução de sentença se dá por meio de embargos, não sendo,
portanto, aplicável o instituto da impugnação de que trata o art.
475-J, § 1º, uma vez que o inciso IX do artigo 52 da Lei 9.099/95
faz menção expressamente aos embargos à execução de sentença.

Assim sendo, e considerando o princípio da fungibilidade dos
 recursos, recebo a impugnação como EMBARGOS À

EXECUÇÃOe determino a intimação do embargado, na pessoa de
sua advogada, para, querendo, impugnar os embargos, no prazo
legal.

Intimações necessárias.

Santa Rita, 01/09/2011

               ( a s s i n a d o  e l e t r o n i c a m e n t e )
Nilson  Bandeira  do  Nasc imento
              Juiz de Direito
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CERTIDÃO

Certifico e dou fé que será expedida intimação 

para o(a) advogado(a) do(a) embargado para impugnar os embargos, conforme 

despacho inserido no evento 102.  

       Assinatura digital
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CERTIDAO

Certifico e dou fé que nesta data faço os 
autos conclusos a(o) MM Juiz(a) de Direito.

Técnica Judiciária
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DECISÃO:

Converto o julgamento em diligência para determinar a intimação do
exequente, na pessoa de sua advogada, para, no prazo de 10 (dez)

, apresentar as razões que lhe conduziram a conclusão de que odias
acórdão teria transitado em julgado em data de 07/06/12, a fim de
melhor instruir, para posterior julgamento, os autos dos presentes
Embargos.

N i l s o n  B .  d o  N a s c i m e n t o
 Juiz de Direito       
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CERTIDAO

Certifico  e  dou  fé  que,  expedi  a 
intimação do(a) advogado(a) da parte autora.

Técnica Judiciária
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CERTIDÃO

Certifico e dou fé que faço os autos conclusos a(o) 
MM. Juiz(a), para análise da(s) petição(ões) inserida(s) no(s) evento(s) 
111. O referido é verdade.

 

(assinatura digital)
Técnica Judiciária
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Vistos, etc.

A juíza leiga para proposta de sentença.

Santa Rita, 05 de novembro de 2012.
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CERTIDAO

Certifico e dou fé que, nesta data, faço 
os autos conclusos a Juíza leiga.

Técnica Judiciária
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE SANTA RITA
JUIZADO ESPECIAL MISTO

Processo   : 033.2009.923.370-3
Natureza   : Embargos à Execução
Embargante    : CIA Excelsior de Seguros
Embargado     : Marcondes Tavares Fernandes

SENTENÇA

EMBARGOS À EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE EX-
CESSO DE EXECUÇÃO. TÍTULO JUDICIAL. INCI-
DÊNCIA DA MULTA DO ART. 475-J DO CPC. IM-
POSSIBILIDADE. CUMPRIMENTO VOLUNTÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA SEM PRÉVIA 
INTIMAÇÃO DO DEVEDOR. PROCEDÊNCIA.

Vistos, etc.

(Dispensado o relatório – art. 38, Lei 9.099/95). 
Decido.

Trata-se de Embargos à Execução, na qual o Embar-
gante alega excesso de execução correspondente à indevida 
incidência da multa prevista no art. 475-J do CPC, adu-
zindo, em síntese, que cumpriu voluntariamente o julgado 
e que não fora intimado para proceder com o pagamento da 
condenação. 

Suplantando  entendimento  anteriormente  firmado, 
construído logo nos primeiros dias de vigência do CPC 
475-J, a jurisprudência do c. STJ passou a entender que a 
incidência da multa cominatória (10%), pressupõe a prévia 
intimação do devedor, oportunizando-lhe o cumprimento es-
pontâneo da obrigação de pagar.

É  dizer,  só  haverá  incidência  de  tal  encargo 
quando o devedor, devidamente intimado, deixar de efetuar 
o pagamento espontâneo da obrigação, no prazo de 15 dias.

Neste sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO 
CPC) - AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO IN-
TERPOSTO EM FASE DE CUMPRIMENTO DE SEN-
TENÇA - MULTA DO ART. 475-J - HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS - DECISÃO MONOCRÁTICA CONHE-
CENDO DO AGRAVO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO DA COMPA-
NHIA TELEFÔNICA. 1. Multa do artigo 475-J 
do CPC. A Corte Especial, quando do jul-
gamento de recurso especial representati-
vo da controvérsia, consolidou o entendi-
mento de que a multa de 10% (dez por cen-
to), prevista no caput do artigo 475-J do 
CPC,  não  incide  automaticamente  após  o 
trânsito em julgado da decisão, revelan-
do-se necessária (e suficiente) a intima-
ção do devedor na pessoa do seu advogado, 
por publicação na imprensa oficial, para 
efetuar o pagamento no prazo de quinze 
dias, a partir de quando, caso não o efe-
tue, passará a ser devida a sanção inci-
dente  sobre  o  montante  da  condenação 
(REsp  1.262.933/RJ,  Rel.  Ministro  LUIS 
FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado 
em  19.06.2013,  DJe  20.08.2013).  (...) 
(AgRg no AREsp 521464 / RS, Rel. Ministro 
MARCO  BUZZI,  julgado  em  20/08/2015, 
31/08/2015.)

No presente caso, assiste razão os argumentos ju-
rídicos da Embargante, uma vez que o Autor, ora Embarga-
do, incluiu em seus cálculos a multa de 10% (dez por cen-
to), prevista no art. 475-J do CPC (evento 55), de forma 
prematura, uma vez que está só seria cabível se não hou-
vesse o adimplemento voluntário da obrigação.

Logo, como a executada/impugnante efetuou volun-
tariamente o depósito do  quantum  a que fora condenada, 
anterior à intimação para cumprimento voluntário do jul-
gado – que, diga-se, até a presente data não aconteceu - 
se afigura incabível a multa em questão.

É de ser reconhecido, pois, em favor da Executa-
da/Embargante, o excesso de R$ 1.114,62 (mil cento e qua-
torze reais e sessenta e dois centavos), concernente à 
indevida incidência da multa do 475-J do CPC, incluída 
nos cálculos apresentados pela embargada ao evento nº 55.

Ante o exposto,  JULGO PROCEDENTES OS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO, reconhecendo o excesso de R$ 1.114,62 (mil cen-
to e quatorze reais e sessenta e dois centavos). 

Sem custas nem honorários.
Com o trânsito em julgado,  expeça-se alvará em 

favor da Embargante no valor  R$ 1.108,93 (mil cento e 
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oito reais e noventa e três centavos), correspondente ao 
bloqueado e transferido via BACENJUD ao evento nº 90.

Após,  considerando  que  a  obrigação  imposta  no 
procedimento de conhecimento já foi satisfeita, arquivem-
se os autos com baixa na distribuição.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

  Santa Rita – PB, data da assinatura eletrônica.

ANA AMÉLIA ANDRADE ALECRIM CÂMARA
Juíza de Direito Auxiliar
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE SANTA RITA
JUIZADO ESPECIAL MISTO

Processo   : 033.2009.923.370-3
Natureza   : Embargos à Execução
Embargante    : CIA Excelsior de Seguros
Embargado     : Marcondes Tavares Fernandes

SENTENÇA

EMBARGOS À EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE EX-
CESSO DE EXECUÇÃO. TÍTULO JUDICIAL. INCI-
DÊNCIA DA MULTA DO ART. 475-J DO CPC. IM-
POSSIBILIDADE. CUMPRIMENTO VOLUNTÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA SEM PRÉVIA 
INTIMAÇÃO DO DEVEDOR. PROCEDÊNCIA.

Vistos, etc.

(Dispensado o relatório – art. 38, Lei 9.099/95). 
Decido.

Trata-se de Embargos à Execução, na qual o Embar-
gante alega excesso de execução correspondente à indevida 
incidência da multa prevista no art. 475-J do CPC, adu-
zindo, em síntese, que cumpriu voluntariamente o julgado 
e que não fora intimado para proceder com o pagamento da 
condenação. 

Suplantando  entendimento  anteriormente  firmado, 
construído logo nos primeiros dias de vigência do CPC 
475-J, a jurisprudência do c. STJ passou a entender que a 
incidência da multa cominatória (10%), pressupõe a prévia 
intimação do devedor, oportunizando-lhe o cumprimento es-
pontâneo da obrigação de pagar.

É  dizer,  só  haverá  incidência  de  tal  encargo 
quando o devedor, devidamente intimado, deixar de efetuar 
o pagamento espontâneo da obrigação, no prazo de 15 dias.

Neste sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO 
CPC) - AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO IN-
TERPOSTO EM FASE DE CUMPRIMENTO DE SEN-
TENÇA - MULTA DO ART. 475-J - HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS - DECISÃO MONOCRÁTICA CONHE-
CENDO DO AGRAVO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO DA COMPA-
NHIA TELEFÔNICA. 1. Multa do artigo 475-J 
do CPC. A Corte Especial, quando do jul-
gamento de recurso especial representati-
vo da controvérsia, consolidou o entendi-
mento de que a multa de 10% (dez por cen-
to), prevista no caput do artigo 475-J do 
CPC,  não  incide  automaticamente  após  o 
trânsito em julgado da decisão, revelan-
do-se necessária (e suficiente) a intima-
ção do devedor na pessoa do seu advogado, 
por publicação na imprensa oficial, para 
efetuar o pagamento no prazo de quinze 
dias, a partir de quando, caso não o efe-
tue, passará a ser devida a sanção inci-
dente  sobre  o  montante  da  condenação 
(REsp  1.262.933/RJ,  Rel.  Ministro  LUIS 
FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado 
em  19.06.2013,  DJe  20.08.2013).  (...) 
(AgRg no AREsp 521464 / RS, Rel. Ministro 
MARCO  BUZZI,  julgado  em  20/08/2015, 
31/08/2015.)

No presente caso, assiste razão os argumentos ju-
rídicos da Embargante, uma vez que o Autor, ora Embarga-
do, incluiu em seus cálculos a multa de 10% (dez por cen-
to), prevista no art. 475-J do CPC (evento 55), de forma 
prematura, uma vez que está só seria cabível se não hou-
vesse o adimplemento voluntário da obrigação.

Logo, como a executada/impugnante efetuou volun-
tariamente o depósito do  quantum  a que fora condenada, 
anterior à intimação para cumprimento voluntário do jul-
gado – que, diga-se, até a presente data não aconteceu - 
se afigura incabível a multa em questão.

É de ser reconhecido, pois, em favor da Executa-
da/Embargante, o excesso de R$ 1.114,62 (mil cento e qua-
torze reais e sessenta e dois centavos), concernente à 
indevida incidência da multa do 475-J do CPC, incluída 
nos cálculos apresentados pela embargada ao evento nº 55.

Ante o exposto,  JULGO PROCEDENTES OS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO, reconhecendo o excesso de R$ 1.114,62 (mil cen-
to e quatorze reais e sessenta e dois centavos). 

Sem custas nem honorários.
Com o trânsito em julgado,  expeça-se alvará em 

favor da Embargante no valor  R$ 1.108,93 (mil cento e 
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oito reais e noventa e três centavos), correspondente ao 
bloqueado e transferido via BACENJUD ao evento nº 90.

Após,  considerando  que  a  obrigação  imposta  no 
procedimento de conhecimento já foi satisfeita, arquivem-
se os autos com baixa na distribuição.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

  Santa Rita – PB, data da assinatura eletrônica.

ANA AMÉLIA ANDRADE ALECRIM CÂMARA
Juíza de Direito Auxiliar
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De ordem da MMª. Juíza de Direito do Juizado Especial Misto de Santa Rita, fica Vossa Senhoria
devidamente INTIMADA da sentença contida nos autos, podendo a parte, se desejar, recorrer da decisão,
através de advogado/defensor público, no prazo assinalado abaixo.

Prazo: 10 dias, a contar da ciência ou da leitura automática desta intimação.
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CERTIDÃO

 

Certifico que a sentença transitou em julgado em 28 de outubro de 2015.
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Certifico que já se encontra elaborado, aguardando assinatura da douta magistrada, o alvará de
autorização nº 119/2016, para levantamento da quantia depositada em juízo. Certifico, ainda, que por
determinação da MM. Juíza de Direito titular deste Juizado, Dra. Ana Flávia de Carvalho Dias, somente
advogados com poderes específicos para receber alvará podem efetuar o recebimento desse documento.
Dou fé.
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Certifico que o alvará de autorização nº 119/16 foi entregue a parte.

Certifico que nesta data arquivo os presentes autos. O referido é verdade, dou fé.

Num. 10700680 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: RAFAELA DANTAS DINIZ MORAES - 22/03/2016 17:32:35
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=16032217295900000000010457491
Número do documento: 16032217295900000000010457491



 

 

 

447038- C1/ 2009-06841/ INVALIDEZ 

JOÃO BARBOSA Advogados Associados 

João Barbosa 

João Martins 

Rafaella Barbosa 

Joselaine Maura 

Fernando Barbosa 

Carlos Eduardo 

Isabel Chagas 

Noemia Teixeira 

Roberto Costa 

Rodrigo Almeida 

Taisa Silva 

Tiago Leão 

Adriana Moura 

Alecsandro Freitas 

André de Souza 

Cristiane Silva 

Gabrielle Serrano             

Gilson Erves 

Juliana Cruz 

Livia Barroso 

Lohan Mota 

Mayara Ramos 

Patricia Bonfim 

  

Thaiane da Silva 

Walter Araújo  

  

 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO ÚNICO JEC DA COMARCA DE SANTA RITA/PB 

 

  

Processo n.º 30002071920098150331 

 

 

 

 

                 CIA EXCELSIOR DE SEGUROS, previamente qualificada nos autos do processo em epígrafe, 

neste ato, representada por seus advogados que esta subscreve, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE 

SEGURO DPVAT, que lhe promove MARCONDES TAVARES FERNANDES, em trâmite perante este 

Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., informar para ao 

final requerer o que segue: 

 Primeiramente cumpre esclarecer que a parte Autora requereu execução de saldo 

remanescente, entendo ser devida a mula de 10% sobre a condenação.  

Posteriormente, a Ré apresentou embargos à execução, sendo julgado procedente e 

reconhecido o excesso de R$ 1.108,93 (mil cento e oito reais e noventa e três centavos), devendo o 

valor da garantia ser devolvido ao Embargante (réu).   
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Outrossim, impelido por um erro material cartorário, o Embargado (autor) levantou alvará 

indevidamente , como se verifica no evento 134. 

 

                   

Note-se Exa., que a decisão foi bem clara: “expeça-se alvará em favor da embargante...”. 

 
DO VALOR A SER RESTITUÍDO 

 
Verifica-se, portanto, reconhecido o excesso de execução por decisão judicial com trânsito em 

julgado, nada impede que a parte Autora, intimada na pessoa do seu causídico, devolva a parcela 

levantada declarada indevida, dispensada a propositura de nova ação, porquanto cabível a 

Seguradora nos próprios autos da execução. 

 Desta feita, vem a ré, apresentar o valor a ser restituído, de forma atualizada. 
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 Como se verifica na planilha, o valor devido ao Réu a título do alvará levantado 

indevidamente é de R$ 1.368,39 (mil trezentos e sessenta e oito reais e trinta e nove centavos), 

devendo para tanto o Autor, na pessoa de seu advogado intimado para devolução voluntária, sob 

pena de incidência de 10% de multa e 10% de honorários de acordo com art.523 NCPC. 

DA EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO 
 

 Tendo em vista que consta no processo a retirada de alvará, contudo não há como saber se o 
valor fora levantado ou não, requer a Ré que seja oficiado o Banco do Brasil acerca do levantamento 
da monta ali depositada, haja vista que houve bloqueio com transferência de valores para aquele, 
como se verifica: 
 

 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS E PEDIDOS 
 
 Ex Positis, de acordo com os argumentos expendidos até o presente momento, requer seja o 
autor INTIMADO A EFETUAR O PAGAMENTO NA FORMA VOLUNTÁRIA, no montante de R$ 1.368,39 
(mil trezentos e sessenta e oito reais e trinta e nove centavos), na pessoa de seu advogado, sob pena 
de acréscimo da multa de 10% e de honorários em 10% de acordo com o art.523 NCPC. 
 
 Requer ainda a Ré que seja o Banco do Brasil oficiado para que para que apresente extrato da 
conta judicial para qual foi transferido o valor bloqueado.  
 
 
 Por derradeiro, requer, ainda, a habilitação e que seja observado o nome do advogado, DR. 
SUELIO MOREIRA TORRES, OAB/PB 15477 para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das 
mesmas. 
 

Nestes Termos, 
 Pede Deferimento, 

 
SANTA RITA, 24 de maio de 2016. 

 
JOÃO BARBOSA 
OAB/PB 4246-A 

 
 

SUELIO MOREIRA TORRES 
OAB/PB 15477 
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SUBSTABELECIMENTO  

 

                JOÃO PAULO RIBEIRO MARTINS, brasileiro, solteiro, 

advogado, inscrito na OAB/ RJ sob o nº 144.819; JOSELAINE MAURA DE 
SOUZA FIGUEIREDO, brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/ RJ sob 

o nº 140.522; FERNANDO DE FREITAS BARBOSA, brasileiro, casado, 

advogado inscrito na OAB/ RJ sob o n.º 152.629 substabelecem, com reserva de 

iguais, na pessoa do advogado SUELIO MOREIRA TORRES, inscrito na 

OAB/PB sob o nº 15477, com escritório na AV. JOAO MACHADO 553, SALA 

111 - 1° ANDAR - EDF. PLAZA CENTER, CENTRO - JOAO PESSOA - PB, 

CEP: 58013-520, os poderes que lhes foram conferidos por CIA EXCELSIOR 
DE SEGUROS e SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO 
SEGURO DPVAT S.A, nos autos de Ação de Cobrança de Seguro DPVAT, que 

lhe move MARCONDES TAVARES FERNANDES, em curso perante o 
Juizado Especial Cível da comarca de SANTA RITA/PB, nos autos do 

Processo nº 30002071920098150331.  

 

Rio de Janeiro, 3 de junho de 2016. 

 

FERNANDO DE FREITAS BARBOSA - OAB RJ 152.629 

   

JOSELAINE MAURA DE SOUZA FIGUEIREDO- OAB RJ 140.522 

   

JOAO PAULO RIBEIRO MARTINS - OAB RJ 144.819 

�
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447038- C1/ 2009-06841/ INVALIDEZ 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO ÚNICO JEC DA COMARCA DE SANTA RITA/PB 

  

PROCESSO N.º 30002071920098150331 

 

                 CIA EXCELSIOR DE SEGUROS, previamente qualificada nos autos do processo em epígrafe, 

neste ato, representada por seus advogados que esta subscreve, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE 

SEGURO DPVAT, que lhe promove MARCONDES TAVARES FERNANDES, em trâmite perante este 

Douto Juízo, requerer o desarquivamento dos presentes autos, tendo em vista que, conforme evento 

136 existe requerimento de execução contra autor para que seja analisada. 

    Por fim, após atendido o pedido de desarquivamento dos autos, requer seja intimada a ré, 

através de decisão publicada em diário oficial no nome do SUELIO MOREIRA TORRES, OAB/PB 

15477para ciência e devidas providencias que entender cabíveis. 

Nestes Termos, 

 Pede Deferimento, 

 

SANTA RITA, 11 de agosto de 2016. 

 

 

JOÃO BARBOSA 

OAB/PB 4246-A 

 

 

 

 

SUELIO MOREIRA TORRES 

OAB/PB 15477 
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Vistos, etc.

Tendo em vista a petição retro, intime-se a parte promovida para requerer o que entender de direito, no
prazo de 10 dias.
Nada requerendo, arquivem-se os autos, com as cautelas legais. 

Santa Rita, data fornecida pelo sistema.

Ana Flávia de Carvalho Dias - Juíza de Direito 
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447038- C1/ 2009-06841/ INVALIDEZ 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO ÚNICO JEC DA COMARCA DE SANTA RITA/PB 

Processo n.º 30002071920098150331 

  

                 CIA EXCELSIOR DE SEGUROS, previamente qualificada nos autos do processo em epígrafe, 

neste ato, representada por seus advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA 

DE SEGURO DPVAT, que lhe promove MARCONDES TAVARES FERNANDES, em trâmite perante este 

Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., informar para ao 

final requerer o que segue: 

 Inicialmente, como se verifica no evento 136, há um requerimento realizado pelo Réu, para 

que o autor devolva voluntariamente o valor recebido a maior, indevidamente. 

  

  Vele lembrar que houve um equívoco cartorário, no momento da expedição de alvará, onde 

não fora observado que o alvará deveria ser expedido para o embargante (réu) e não para o 

embargado (autor):  
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DOS REQUERIMENTOS 

 
 Diante de todo o exposto, vem o Réu REITERAR o petitório inserido no evento 136, ou seja: 
requer seja o autor INTIMADO A EFETUAR O PAGAMENTO DE FORMA VOLUNTÁRIA, no montante de 
R$ 1.368,39 (mil trezentos e sessenta e oito reais e trinta e nove centavos), COM AS DEVIDAS 
CORREÇÕES ATÉ A DATA DO PAGAMENTO, na pessoa de seu advogado, sob pena de acréscimo da 
multa de 10% e de honorários em 10% de acordo com o art.523 NCPC. 
 
 Reitera ainda que seja o Banco do Brasil oficiado para que para que apresente extrato da conta 
judicial para qual foi transferido o valor bloqueado.  
 
 
 Por derradeiro, requer, ainda, seja observado o nome do advogado, DR. SUELIO MOREIRA 

TORRES, OAB/PB 15477 para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas. 
 

Nestes Termos, 

 Pede Deferimento, 

 

SANTA RITA, 9 de novembro de 2016. 

 

 

 

JOÃO BARBOSA 

OAB/PB 4246-A 

 

 

 

 

SUELIO MOREIRA TORRES 

OAB/PB 15477 
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PARAIBA
PODER JUDICIARIO

COMARCA DE SANTA RITA
JUIZADO ESPECIAL MISTO DE SANTA RITA

Av Virginio Veloso Borges , s/n, Alto do Eucalipto, Santa Rita - PB Fone (83) 83 32177134

  DESPACHO
Ação: PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL
Processo nº: 3320099233703
Promovente(s): marcondes fernandes tavares
Promovido(s): Cia Excelsior de Seguros

 

V i s t o s  e t c . . .    

Tendo em vista as alegações da parte promovida verifico que, de fato, houve equívoco do cartório
n a  e l a b o r a ç ã o  d o  a l v a r á .
Portanto, a fim de evitar enriquecimento ilícito da parte autora, intime-a para que devolva,
voluntariamente, a quantia recebida de forma equivocada, no prazo de até 10 dias.

Santa Rita, data fornecida pelo sistema.
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CERTIDÃO

Certifico que a parte autora fora intimada por meio de seu advogado, contudo, tal intimação se deu por
meio de leitura automática. Pelo que, faço os presentes autos conclusos. Nada mais. Dou fé.
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Vistos, etc.

Diante a certidão retro, dando conta da inércia da parte autora, intimada por meio de sua patrona
devidamente constituída nos autos, intime-se pessoalmente a promovente, no prazo de até 5 dias,
para esta vir em cartório se manifestar acerca do valor levantado por esta através do alvará de nº
119/2016. Tendo em vista que este fora emitido em favor desta de forma errônea. Sob pena de não
se manifestando ser a mesma passível de condenação por enriquecimento ilícito, nos termos da
legislação pertinente.

Santa Rita, data fornecida pelo sistema.
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PODER JUDICIÁRIO DA PARAÍBA
JUIZADO ESPECIAL MISTO DE SANTA RITA

AV VIRGINIO VELOSO BORGES , S/N, ALTO DO EUCALIPTO, SANTA RITA - PB FONE: 83
32177134

Processo nº 033.2009.923.370-3
Processo CNJ nº 3000207-19.2009.815.0331
Classe: PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL (436)
Autor: MARCONDES TAVARES FERNANDES
Réu: CIA EXCELSIOR DE SEGUROS

MANDADO DE INTIMAÇÃO

          O MM. Juiz de Direito do(a) Juizado Especial Misto de Santa Rita, manda ao oficial de justiça que,
em cumprimento a este, intime a parte

Nome: Marcondes Fernandes Tavares -
 Endereço: Rua josé paulino cavalcante nº 373, POPULAR, SANTA RITA - PB, CEP: 58301015

para no prazo de até 5 dias, para esta vir em cartório se manifestar acerca do valor levantado por esta
através do alvará de nº 119/2016. Tendo em vista que este fora emitido em favor desta de forma errônea.
Sob pena de não se manifestando ser a mesma passível de condenação por enriquecimento ilícito, nos
termos da legislação pertinente. 

      SANTA RITA, 1 de Junho de 2017.

Joseane Lima Morais
Técnica Judiciária
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CERTIDÃO

Certifico que devidamente intimado, a parte não se manifestou. Pelo que, faço os presentes autos
conclusos. Nada mais. Dou fé.

Num. 10700698 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: JOSEANE LIMA MORAIS - 30/06/2017 10:06:30
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=17063010015700000000010457509
Número do documento: 17063010015700000000010457509



 

Vistos, etc.

Analisando os presentes autos, observa-se que devidamente intimada por seu patrono constituído e
pessoalmente, a parte manteve-se inerte. 
Pois bem, sabemos que, aquele que, sem justo motivo, enriquecer gerando danos ou perdas a outra
pessoa, será obrigado a restituir o que foi indevidamente obtido.

O CC é taxativo ao descrever que :

Art. 884. Aquele que, sem justa causa, se enriquecer à custa de outrem, será obrigado a restituir o
indevidamente auferido, feita a atualização dos valores monetários.

Parágrafo único. Se o enriquecimento tiver por objeto coisa determinada, quem a recebeu é obrigado a
restituí-la, e, se a coisa não mais subsistir, a restituição se fará pelo valor do bem na época em que foi
exigido.

Art. 885. A restituição é devida, não só quando não tenha havido causa que justifique o enriquecimento,
mas também se esta deixou de existir.

Art. 886. Não caberá a restituição por enriquecimento, se a lei conferir ao lesado outros meios para se
ressarcir do prejuízo sofrido.

Em sendo assim, como a parte autora levantou alvarás que não lhe eram devidos, intime-a para devolver o
direito levantado, ou requerer o que entenda ser de seu direito, no prazo de até 10 dias, sob pena de não o
fazendo responder nos termos acima mencionados. 

Santa Rita, data fornecida pelo sistema.
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CERTIDÃO

Certifico que devidamente intimado, por meio de seu advogado, a parte autora se manteve inerte. Pelo
que, faço os presentes autos conclusos. Nada mais. Dou fé.
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Vistos, etc.

Danda, mais uma vez, a inércia da parte, apesar de devidamente intimada.
Expeça-se intimação por mandado, determinado que a parte autora devolva ao meirinho o valor que fora
levantado por esta, tendo em vista que esse valor não lhe era devido, uma vez que foi confeccionado,
erroneamente, alvará em seu nome, quando na verdade esse valor é devido ao réu.
Assim, sendo entregue o valor ao Oficial de Justiça, esse deve depositar a quantia no Banco do Brasil, em
conta judicial, que deve ser criada para este fim, e entregue, em seguida, o comprovante de depósito neste
juizado.
Em seguida, façam os autos conclusos para decisão. 

Santa Rita, data fornecida pelo sistema.
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PARAIBA
PODER JUDICIARIO

COMARCA DE SANTA RITA
JUIZADO ESPECIAL MISTO DE SANTA RITA- E-Jus -

Av Virginio Veloso Borges , s/n, Alto do Eucalipto, Santa Rita - PB Fone: 83 32177134

   SantaMANDADO DE INTIMAÇÃO                                                                                                     
Rita, 30 de Outubro de 2017

Ação: PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL
Processo nº 033.2009.923.370-3
Processo CNJ nº 3000207-19.2009.815.0331
Autor: MARCONDES TAVARES FERNANDES
Réu: CIA EXCELSIOR DE SEGUROS

ILMº(ª) SR.(ª)
Marcondes Fernandes Tavares
Logradouro: Rua José Paulino Cavalcante nº 373 , Complemento Bairro: POPULAR
SANTA RITA - PB
CEP: 58301015

          De ordem do MM. Juiz de Direito do(a) Juizado Especial Misto de Santa Rita, fica Vossa Senhoria
devidamente INTIMADO(A) para devolver ao meirinho o valor que fora levantado pelo autor, tendo em
vista que esse valor não lhe era devido, uma vez que foi confeccionado, erroneamente, alvará em seu

 nome, quando na verdade esse valor é devido ao réu. Assim, sendo entregue o valor ao Oficial de Justiça,
esse deve depositar a quantia no Banco do Brasil, em conta judicial, que deve ser criada para este fim, e
entregue, em seguida, o comprovante de depósito neste juizado.

       Cordialmente,

Joseane Lima Morais
Técnica Judiciária
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ESTADO DA PARAÍBA
 PODER JUDICIÁRIO DA PARAÍBA
Juizado Especial Misto de Santa Rita

PROCESSO Nº   3000207-19.2009.8.15.0331

PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL (436)
[INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL]

AUTOR: MARCONDES TAVARES FERNANDES
RÉU: COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS

 

 

CERTIDÃO DE JUNTADA DE DOCUMENTO

 

Certifico e dou fé que, nesta data, faço JUNTADA aos presentes autos do(s) documento(s) em anexo.

 

Juizado Especial Misto de Santa Rita-Pb, 15 de dezembro de 2017.

 

 

 RAFAELA DANTAS DINIZ MORAES

Chefe de Cartório
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Certifico nesta data que faço os autos conclusos à MM Juíza de Direito.
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ESTADO DA PARAÍBA
 PODER JUDICIÁRIO DA PARAÍBA
Juizado Especial Misto de Santa Rita

PROCESSO Nº   3000207-19.2009.8.15.0331

PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL (436)
[INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL]

AUTOR: MARCONDES TAVARES FERNANDES
RÉU: COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS

 

 

CERTIDÃO DE JUNTADA DE DOCUMENTO

 

Certifico e dou fé que, nesta data, faço JUNTADA aos presentes autos do(s) documento(s) em anexo.

 

Juizado Especial Misto de Santa Rita-Pb, 19 de dezembro de 2017.

 

 

 RAFAELA DANTAS DINIZ MORAES

Chefe de Cartório
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Poder Judiciário da Paraíba
Juizado Especial Misto de Santa Rita

 PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL (436) 3000207-19.2009.8.15.0331

DESPACHO

Vistos, etc.

Intime-se o executado para, no prazo de 5 dias, requerer o que entender de direito, tendo em vista as informações contidas na
certidão do Oficial de justiça.

SANTA RITA, 16 de janeiro de 2018.

Juiz(a) de Direito
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Juizado Especial Misto de Santa Rita

R VIRGÍNIO VELOSO BORGES, S/N, Alto do Eucalipto, SANTA RITA - PB - CEP: 58300-270
SANTA RITA
(83) 32177100

Nº do processo: 3000207-19.2009.8.15.0331
Classe: PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL (436)
Assunto(s): [INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL]

MANDADO DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADO(A)

O MM. Juiz de Direito da vara supra manda ao ao oficial de justiça, a quem este for entregue, que em cumprimento a este, intime
o(a) advogado(a) para manifestar-se no processo acima.

 

Advogado: MARIA LUCINEIDE DE LACERDA SANTANA OAB: PB011662B-B Endereço: av. Helena Meira Lima, 860, Apto
1302, Torre, JOÃO PESSOA - PB - CEP: 58039-081

SANTA RITA, em 28 de março de 2018.

De ordem, RAFAELA DANTAS DINIZ MORAES
Mat.

 

PARA VISUALIZAR A CONTRAFÉ ACESSE O LINK:
https://pje.tjpb.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
NO CAMPO  INFORME O IDENTIFICADOR DO DOCUMENTO:"Número do documento"
XXXXXXXXXXXXX
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EXECELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL
MISTO DE SANTA RITA/PB

 

 

 

 

 

 

 

 

PROCESSO N  º 3000207-19.2009.8.15.0331

AUTOR: MARCONDES TAVARES FERNANDES

RÉU: COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS DPVAT

                                

 

MARIA LUCINEIDE LACERDA, advogada habilitada, já qualificada nos
autos da presente ação, vem, intimada a se manifestar nos autos por meio do ID
133308293, informa e requer o seguinte:

 

Inicialmente, vem informar que a parte Autora recebeu os valores
controvertidos  a orientação da presente causídica, por conta e risco próprio,sem
inclusive, sem a ciência de sua patrona.

 

No mais, urge esclarecer também que, na tentativa de cooperar com a
justiça, buscou contato com o cliente, mas os telefones arquivados no banco de dados
do escritório não mais atendiam.

 

Por fim, ao compulsar os autos, verifiquei que o Autor já diligenciou no
sentido de comprovar o pagamento dos valores recebidos de forma equivocada.,
conforme comprovante de pagamento constante no ID 11775840.
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Diante do exposto, ao tempo que lamenta os imbróglios ocorridos no
presente processo, requer a continuidade do feito com a consequente extinção e
arquivamento, por ser medida de direito e de justiça.

 

 

João Pessoa/PB, 12 de abril de 2018.

 

P. deferimento,

 

MARIA LUCINEIDE DE LACERDA SANTANA

OAB/PB 11.662-B
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PODER JUDICIÁRIO DA PARAÍBA

COMARCA DE SANTA RITA

JUIZADO MISTO DE SANTA RITA

 

PROCESSO NÚMERO - 3000207-19.2009.8.15.0331

CLASSE: PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL (436)
ASSUNTO(S):[INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL]

AUTOR: MARCONDES TAVARES FERNANDES 
Advogado do(a) AUTOR: MARIA LUCINEIDE DE LACERDA SANTANA - PB011662B-B

RÉU: COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
Advogado do(a) RÉU: ADRYANA CARLA ARAÚJO DO NASCIMENTO LIMA - PB0010236
 

DESPACHO

Vistos, etc.

 

Em que pese o pedido retro de arquivamento, não há a possibilidade de deferimento deste, tendo em vista que a

parte autora precisa devolver valores que foram expedidos equivocadamente. Portanto, indefiro o pedido de arquivamento

formulado pela parte autora.

Tendo em vista o lapso temporal, intime-se, mais uma vez, a parte autora, pessoalmente, para informar, no prazo de

5 dias, como pode fazer para devolver esse valor, diante das suas necessidades. Sob pena de não se manifestando, serem

penhorados bens de sua propriedade e responder pela sua ação de enriquecimento ilícito, nos termos da lei.
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Com as manifestações intime-se o réu para se manifestar, no prazo de até 10 dias.

Em seguida façam os autos conclusos para decisão.

 

Santa Rita, na data da assinatura eletrônica.

[Documento datado e assinado eletronicamente - art. 2º, lei 11.419/2006]
ANA FLÁVIA DE CARVALHO DIAS - Juíza de Direito
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
COMARCA DE SANTA RITA

JUIZADO ESPECIAL MISTO DE SANTA RITA
Fórum Juiz João Navarro Filho, Av. Virgínio Veloso Borges, s/n, Alto do Eucalipto, CEP:
58300-000, Santa Rita-PB. Tel.: (83)3217-7134.

Santa Rita, 23 de maio de 2018

Nº DO PROCESSO: 3000207-19.2009.8.15.0331
PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL (436)

AUTOR: MARCONDES TAVARES FERNANDES

RÉU: COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS

   CARTA DE INTIMAÇÃO DO DESPACHO (AUTOR )

De ordem do(a) MM. Juiz(a) de Direito do Juizado Especial Misto de Santa Rita manda que em cumprimento
 a esta, dirija-se ao Endereço: do(a)autor(a) Nome: MARCONDES TAVARES FERNANDES

Endereço: rua josé paulino cavalcante, 373, POPULAR, SANTA RITA - PB - CEP: 58301-015
,e INTIME-SE para as providências do despacho a seguir:

"Tendo em vista o lapso temporal, intime-se, mais uma vez, a parte autora, pessoalmente, para informar, no prazo de
5 dias, como pode fazer para devolver esse valor, diante das suas necessidades. Sob pena de não se manifestando,
serem penhorados bens de sua propriedade e responder pela sua ação de enriquecimento ilícito, nos termos da lei."

Obs.: De acordo com entendimento da magistrada titular deste Juízo, os prazos, a partir de 22 de fevereiro de 2018, serão contados em dias corridos.

[Documento datado e assinado eletronicamente - art. 2º, lei 11.419/2006]                  

RAFAELA DANTAS DINIZ MORAES

Servidor
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
COMARCA DE SANTA RITA

JUIZADO ESPECIAL MISTO DE SANTA RITA
Fórum Juiz João Navarro Filho, Av. Virgínio Veloso Borges, s/n, Alto do Eucalipto, CEP:
58300-000, Santa Rita-PB. Tel.: (83)3217-7134.

Santa Rita, 23 de maio de 2018

Nº DO PROCESSO: 3000207-19.2009.8.15.0331
PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL (436)

AUTOR: MARCONDES TAVARES FERNANDES

RÉU: COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS

   CARTA DE INTIMAÇÃO DO DESPACHO (AUTOR )

De ordem do(a) MM. Juiz(a) de Direito do Juizado Especial Misto de Santa Rita manda que em cumprimento
 a esta, dirija-se ao Endereço: do(a)autor(a) Nome: MARCONDES TAVARES FERNANDES

Endereço: rua josé paulino cavalcante, 373, POPULAR, SANTA RITA - PB - CEP: 58301-015
,e INTIME-SE para as providências do despacho a seguir:

"Tendo em vista o lapso temporal, intime-se, mais uma vez, a parte autora, pessoalmente, para informar, no prazo de
5 dias, como pode fazer para devolver esse valor, diante das suas necessidades. Sob pena de não se manifestando,
serem penhorados bens de sua propriedade e responder pela sua ação de enriquecimento ilícito, nos termos da lei."

Obs.: De acordo com entendimento da magistrada titular deste Juízo, os prazos, a partir de 22 de fevereiro de 2018, serão contados em dias corridos.

[Documento datado e assinado eletronicamente - art. 2º, lei 11.419/2006]                  

RAFAELA DANTAS DINIZ MORAES

Servidor
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EXECELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL
MISTO DE SANTA RITA/PB

 

 

 

 

 

 

 

 

PROCESSO N  º 3000207-19.2009.8.15.0331

AUTOR: MARCONDES TAVARES FERNANDES

RÉU: COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS DPVAT

                                

 

MARCONDES TAVARES FERNANDES, já qualificado nos autos da
presente ação, vem, a presença de Vossa Excelência, por sua advogada devidamente
habilitada, em resposta ao despacho constante no ID 14404746, informar e requerer:

 

A parte Autora informa que já realizou o pagamento dos valores
recebidos indevidamente, por meio de depósito judicial, conforme prova o
comprovante de pagamento constante no ID 11775840, fls.02.

 

Contudo, para cooperar com o bom andamento da Justiça, o Autor requer
a juntada do comprovante de pagamento que segue em anexo (cópia do já

.anexado ao processo no ID 11775840)

 

Diante do exposto, ao tempo que lamenta os imbróglios ocorridos no
presente processo, requer a continuidade do feito com a consequente extinção e
arquivamento, por ser medida de direito e de justiça.
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João Pessoa/PB, 01 de junho de 2018.

 

P. deferimento,

 

MARIA LUCINEIDE DE LACERDA SANTANA

OAB/PB 11.662-B
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ESTADO DA PARAÍBA
 PODER JUDICIÁRIO DA PARAÍBA
Juizado Especial Misto de Santa Rita

PROCESSO Nº   3000207-19.2009.8.15.0331

PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL (436)
[INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL]

AUTOR: MARCONDES TAVARES FERNANDES
RÉU: COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS

 

 

CERTIDÃO DE JUNTADA DE DOCUMENTO

 

Certifico e dou fé que, nesta data, faço JUNTADA aos presentes autos do(s) documento(s) em anexo.

 

Juizado Especial Misto de Santa Rita-Pb, 18 de julho de 2018.

 

 

 RAFAELA DANTAS DINIZ MORAES

Chefe de Cartório
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ESTADO DA PARAÍBA

PODER JUDICIÁRIO

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE SANTA RITA

Fórum Juiz João Navarro Filho, Av. Virgínio Veloso Borges, s/n, Alto do Eucalipto, CEP: 58300-000, Santa Rita-PB.

Tel.: (83)3217-7134.

3000207-19.2009.8.15.0331

PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL (436)

[INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL]

 

CERTIDÃO

 

Certifico que, tendo em vista o teor da petição   14581794 , faço os autos conclusos à MM Juíza. O referido é 
verdade, dou fé.

 

Santa Rita, 18 de julho de 2018.

 

Documento datado e assinado eletronicamente por: RAFAELA DANTAS DINIZ MORAES / Analista/Técnico(a) Judiciário(a)
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PODER JUDICIÁRIO DA PARAÍBA

COMARCA DE SANTA RITA

JUIZADO MISTO DE SANTA RITA

 

PROCESSO NÚMERO - 3000207-19.2009.8.15.0331

CLASSE: PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL (436)
ASSUNTO(S):[INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL]

AUTOR: MARCONDES TAVARES FERNANDES 
Advogado do(a) AUTOR: MARIA LUCINEIDE DE LACERDA SANTANA - PB011662B-B

RÉU: COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
Advogado do(a) RÉU: ADRYANA CARLA ARAÚJO DO NASCIMENTO LIMA - PB0010236
 

DESPACHO

Vistos, etc.

 

Intime-se a promovida para, no prazo legal, manifestar-se sobre conteúdo da petição constante no ID 14581794,

cujo teor informa que houve devolução dos valores, através de depósito judicial.

 

 

Santa Rita, na data da assinatura eletrônica.
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[Documento datado e assinado eletronicamente - art. 2º, lei 11.419/2006]
ANA FLÁVIA DE CARVALHO DIAS - Juíza de Direito
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
COMARCA DE SANTA RITA

JUIZADO ESPECIAL MISTO DE SANTA RITA
Fórum Juiz João Navarro Filho, Av. Virgínio Veloso Borges, s/n, Alto do Eucalipto, CEP:
58300-000, Santa Rita-PB. Tel.: (83)3217-7134.

Santa Rita, 26 de julho de 2018

Nº DO PROCESSO: 3000207-19.2009.8.15.0331
PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL (436)

AUTOR: MARCONDES TAVARES FERNANDES

RÉU: COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS

 INTIMAÇÃO

(ADVOGADO)

               De ordem da MMª. Juíza de Direito do Juizado Especial Misto de Santa Rita, fica Vossa Senhoria
devidamente INTIMADA do seguinte despacho:

"Intime-se a promovida para, no prazo legal, manifestar-se sobre conteúdo da petição constante no ID 14581794,
  "cujo teor informa que houve devolução dos valores, através de depósito judicial.

 

  [Documento datado e assinado eletronicamente - art. 2º, lei 11.419/2006]  .                   

RAFAELA DANTAS DINIZ MORAES

Servidor

 

Obs.: De acordo com entendimento da magistrada titular deste Juízo, os prazos, a partir de 22 de fevereiro de 2018, serão contados em dias corridos.
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE SANTA RITA

 

3000207-19.2009.8.15.0331

PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL (436)

[INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL]

 

CERTIDÃO

 

 

 

Certifico que decorreu o prazo concedido a promovida sem manifestação.

Certifico que faço os autos conclusos à MM Juíza. O referido é verdade, dou fé.

Santa Rita, 20 de setembro de 2018.

 

Documento datado e assinado eletronicamente por: RAFAELA DANTAS DINIZ MORAES / Analista/Técnico(a) Judiciário(a)

Previsão legal: art. 2º, da Lei nº 11.419/2008
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PODER JUDICIÁRIO DA PARAÍBA

COMARCA DE SANTA RITA

JUIZADO MISTO DE SANTA RITA

 

PROCESSO NÚMERO - 3000207-19.2009.8.15.0331

CLASSE: PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL (436)
ASSUNTO(S):[INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL]

AUTOR: MARCONDES TAVARES FERNANDES 
Advogado do(a) AUTOR: MARIA LUCINEIDE DE LACERDA SANTANA - PB011662B-B

RÉU: COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
Advogado do(a) RÉU: ADRYANA CARLA ARAÚJO DO NASCIMENTO LIMA - PB0010236
 

DESPACHO

Vistos, etc.

 

A parte autora aduziu que realizou o depósito do valor que equivocadamente recebeu, juntando documento (ID

11775840).

Por sua vez, a promovida, embora intimada, não se manifestou quanto ao depósito realizado em seu favor.

Sendo assim, diante da inércia da promovida, arquivem-se os autos, mediante as cautelas legais.
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Santa Rita, na data da assinatura eletrônica.

[Documento datado e assinado eletronicamente - art. 2º, lei 11.419/2006]
ANA FLÁVIA DE CARVALHO DIAS - Juíza de Direito
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ESTADO DA PARAÍBA

PODER JUDICIÁRIO

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE SANTA RITA

Fórum Juiz João Navarro Filho, Av. Virgínio Veloso Borges, s/n, Alto do Eucalipto, CEP: 58300-000, Santa Rita-PB. Tel.: (83)3217-7134.

3000207-19.2009.8.15.0331

PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL (436)

[INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL]

 

CERTIDÃO

Certifico que, arquivo os presentes autos, com a respectiva baixa da ação no sistema PJe. Dou fé.

 

Santa Rita, 16 de outubro de 2018.

 

Documento datado e assinado eletronicamente por: RAFAELA DANTAS DINIZ MORAES / Analista/Técnico(a) Judiciário(a)

Previsão legal: art. 2º, da Lei nº 11.419/2008
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PETIÇÃO DE DESARQUIVAMENTO
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Rua São José, 90, 8º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ – CEP: 20010-020 

www.joaobarbosaadvass.com.br 

 

447038- C1/ 2009-06841/ INVALIDEZ 

 
  

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO ÚNICO JEC DA COMARCA DE SANTA RITA/PB 

Processo: 30002071920098150331 

  

                 CIA EXCELSIOR DE SEGUROS, previamente qualificada nos autos do processo em epígrafe, neste ato, 

representada por seus advogados que esta subscreve, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, 

que lhe promove MARCONDES TAVARES FERNANDES, em trâmite perante este Douto Juízo, requerer o 

DESARQUIVAMENTO DOS AUTOS, tendo em vista a necessidade imperiosa de expedição de ofício de 

transferência direta em favor do Réu, possibilitando ao patrono da Ré  para prestação de contas com maior 

clareza e transparência do montante pago e levantado indevidamente pela parte autora.  

Consoante se verifica nos autos, a parte autora realizou o depósito no valor de R$1.108,93 (mil cento e 

oito reais e noventa e três centavos), recebido indevidamente, conforme ID 11775840. 

 

Desta forma, com fulcro no art. 906, parágrafo único do CPC, requer a Ré que Vossa Excelência se digne 

determinar a expedição de OFÍCIO DE TRANSFERÊNCIA DIRETA no montante do valor depositado, com seus 

acréscimos legais, em favor da SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A., CNPJ/MF: 

09.248.608/0001-04, autorizando ao Banco depositante a efetuar transferência direta na conta corrente nº 

644000-2, Agência: 1912-7, BANCO DO BRASIL S.A.  

 

 Necessário esclarecer que a expedição do alvará deverá ser nominal a SEGURADORA LÍDER DOS 

CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A, pois foi a empresa que custeou com o depósito como também é a 

gestora dos Consórcios do Seguro DPVAT nos termos do art. 5º, §3º, da Resolução CNSP de nº 154 , sendo a 

única e exclusiva beneficiária de reembolso da quantia disponível ao juízo. 

 

 Requer ainda, seja determinado que o banco depositante junte aos autos o respectivo comprovante da 

transferência realizada através de TED da quantia expedida mediante oficio, possibilitando ao patrono da Ré 

realizar prestação de contas com maior clareza e transparência, informando o saldo líquido e a data exata da 

transferência realizada.  

Por fim, após atendido o pedido de desarquivamento dos autos, requer seja intimada a ré, através de 

decisão publicada em diário oficial no nome do SUELIO MOREIRA TORRES, OAB/PB 15477 para ciência e 

devidas providencias que entender cabíveis. 

Nestes Termos, 

 Pede Deferimento. 

 

SANTA RITA, 11 de novembro de 2019. 

 

JOÃO BARBOSA                                                                                                         SUELIO MOREIRA TORRES 

OAB/PB 4246-A                                                                                                                              OAB/PB 15477 
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Rua São José, 90 Grupos 810/812, Centro, Rio de Janeiro/RJ – CEP: 20010-020 
www.joaobarbosaadvass.com.br 

 

 

SUBSTABELECIMENTO 

  

 

                                    JOÃO ALVES BARBOSA FILHO, brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/PB 4246-A,  JOÃO PAULO 

RIBEIRO MARTINS, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/ RJ sob o nº 144.819; JOSELAINE MAURA DE SOUZA 

FIGUEIREDO, brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/ RJ sob o nº 140.522; FERNANDO DE FREITAS BARBOSA, 

brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/ RJ sob o n.º 152.629 substabelecem, com reserva de iguais, na pessoa do 

advogado SUELIO MOREIRA TORRES, inscrito na 15477-OAB/PB, os poderes que lhes foram conferidos por COMPANHIA 

EXCELSIOR DE SEGUROS E SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A. 

  

Rio de Janeiro, 08 de outubro de 2019. 

  

 

JOÃO ALVES BARBOSA FILHO - OAB/PB 4246-A 

 

FERNANDO DE FREITAS BARBOSA - OAB RJ 152.629 

  

JOSELAINE MAURA DE SOUZA FIGUEIREDO- OAB RJ 140.522 

  

JOAO PAULO RIBEIRO MARTINS - OAB RJ 144.819 
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ESTADO DA PARAÍBA

PODER JUDICIÁRIO

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE SANTA RITA

Fórum Juiz João Navarro Filho, Av. Virgínio Veloso Borges, s/n, Alto do Eucalipto, CEP: 58300-000, Santa Rita-PB.

Tel.: (83)3217-7134.

3000207-19.2009.8.15.0331

PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL (436)

[INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL]

 

CERTIDÃO

 

Certifico que, tendo em vista o teor da petição retro, desarquivo os autos os faço conclusos à MM Juíza. O referido
é  verdade, dou fé.

 

Santa Rita, 20 de novembro de 2019.

 

Documento datado e assinado eletronicamente por: RAFAELA DANTAS DINIZ MORAES / Analista/Técnico(a) Judiciário(a)
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PODER JUDICIÁRIO DA PARAÍBA
COMARCA DE SANTA RITA

 JUIZADO ESPECIAL MISTO DE SANTA RITA
 

 PROCESSO NÚMERO - 3000207-19.2009.8.15.0331

 CLASSE: PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL (436)
 [INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL]ASSUNTO(S):

AUTOR: MARCONDES TAVARES FERNANDES
Advogado do(a) AUTOR: MARIA LUCINEIDE DE LACERDA SANTANA - PB11662-B

RÉU: COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS
Advogado do(a) RÉU: ADRYANA CARLA ARAÚJO DO NASCIMENTO LIMA - PB10236
 

DESPACHO

 

Vistos, etc.

Defiro o pedido formulado pela parte promovida.

Oficie-se ao Banco do Brasil, para que proceda à transferência do valor, nos termos

requeridos pela promovida.

Fixo o prazo de 10 dias para que a instituição financeira realize a operação determinada neste

despacho, devendo este juízo, após a realização da transferência, ser informado acerca da transferência.

Com as informações do Banco do Brasil, intime-se a promovida para, em 5 dias,

manifestar-se. Em nada requerendo, arquivem-se os autos.

              

Santa Rita, na data da assinatura eletrônica.
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[Documento datado e assinado eletronicamente - art. 2º, lei 11.419/2006]
LILIAN FRASSINETTI CORREIA CANANÉA - Juíza de Direito em substituição
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
ESTADO DA PARAÍBA
COMARCA DE SANTA RITA

JUIZADO ESPECIAL MISTO DE SANTA RITA
Fórum Juiz João Navarro Filho, Av. Virgínio Veloso Borges, s/n, Alto do Eucalipto, CEP:
58300-000, Santa Rita-PB. Tel.: (83)3217-7134.

Ofício nº616/2019 Santa Rita, 10 de dezembro de 2019

Nº DO PROCESSO: 3000207-19.2009.8.15.0331
PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL (436)

AUTOR: MARCONDES TAVARES FERNANDES

RÉU: COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS

I l m º ( ª ) .  S r ( a ) .

G e r e n t e  d o  B a n c o  d o  B r a s i l
A g ê n c i a  1 2 6 8
R. João Ribeiro Coutinho, 108 - Centro, Santa Rita - PB, 58300-220

 Assunto: Transferência de Valor

Ilustríssimo(a) Senhor(a),

            Através do presente, de ordem da MM. Juíza de Direito deste Juizado Especial, Dra. Ana Flávia de Carvalho
 solicito de Vossa Senhoria que Dias, transfira a importância de R$1.108,93 (um mil, cento e oito reais e noventa e

  e demais acréscimos, depositada na Conta Judicial de nº 4400108446629 em 06/12/2017, para a conta detrês centavos)
titularidade da promovida SEGURADORA   LIDER   DOS   CONSÓRCIOS   DO   SEGURO   DPVAT   S.A., 

, noCNPJ/MF: 09.248.608/0001-04, (conta   corrente   nº 644000-2, Agência: 1912-7, BANCO DO BRASIL S.A.)
prazo de 10 dias, informando a este Juízo sobre o cumprimento da determinação.

                       C o r d i a l m e n t e ,

[Documento datado e assinado eletronicamente - art. 2º, lei 11.419/2006]

Israela Cláudia da Silva Pontes Asevêdo
Juíza de Direito em Substituição
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